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Portugal é, hoje, um país em contradição. Por um lado, assistimos ao esforço 
incansável de milhares de famílias para formar jovens altamente qualificados, 
muito fruto da qualidade das nossas Instituições de Ensino Superior. Por outro, 
somos diariamente confrontados com uma realidade que nos desafia: a emigra-
ção - à procura de melhores condições de vida. Este estudo, conduzido pelo Cen-
tro de Estudos da FAP, revela de forma clara que muitos jovens acreditam que o 
futuro dificilmente passa por cá. 

Os dados são inquietantes. Mais de 70% dos estudantes inquiridos consideram a 
emigração como uma forte possibilidade após a conclusão dos estudos no En-
sino Superior. Esta decisão resulta de um conjunto de fatores, desde os baixos 
salários, à precariedade laboral, até às dificuldades no acesso à habitação. Por 
essas razões, a emigração tornou-se uma escolha inevitável para muitos jovens 
qualificados, que procuram no estrangeiro as oportunidades que Portugal ainda 
não lhes proporciona.

É preciso compreender que estamos perante um problema nacional, com pro-
fundas repercussões económicas, sociais e demográficas. É um golpe profundo 
para a economia. É um preço demasiado alto para continuar a ignorar.

Contudo, na FAP acreditamos que é possível reverter esta tendência com polí-
ticas públicas estruturais e que reúnam consenso nacional. Propostas como a 
valorização dos salários, incentivos ao retorno dos jovens talentos e a moderniza-
ção das infraestruturas do Ensino Superior são passos fundamentais para criar 
um ambiente mais atrativo e competitivo em Portugal. A par disso, são precisas 
intervenções mais robustas no acesso à habitação, nas políticas de trabalho mais 
flexíveis e valorização do equilíbrio entre vida pessoal e profissional.

A resposta a este desafio exige o envolvimento de todos os setores da sociedade, 
sem exceção. Com a fuga de mão-de-obra qualificada para o estrangeiro, o futu-
ro de várias gerações está em causa e, por isso, o talento dos jovens é indispen-
sável para o desenvolvimento do nosso país. A Federação Académica do Porto 
continuará do lado da solução produzindo conhecimento e empenhada em ser 
a voz dos estudantes e de todos os jovens que aspiram por melhores condições 
de vida em Portugal. 

PRESIDENTE DA FAP

Francisco Porto Fernandes
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SUMÁRIO EXECUTIVO

1. O presente estudo, do Centro de Estudos da Federação Académica do Porto (CEFAP) 
e realizado por dois investigadores da Universidade do Porto, visa analisar a dimensão 
do fenómeno da emigração de jovens portugueses qualificados, em particular iden-
tificando os principais fatores determinantes e avaliando o seu impacto económico e 
social no país. 

2. Sem esquecer a dimensão no passado recente deste fenómeno, o estudo apresenta 
como traço distintivo e principal valor acrescentado a sua natureza prospetiva, i.e., vol-
ta-se principalmente para o possível impacto nas próximas décadas (e para o conjunto 
do país) decorrente da emigração dos jovens mais qualificados, i.e., aqueles que, neste 
momento, frequentam o ensino superior nos seus diversos ciclos.

3. Neste contexto, partindo de um inquérito por questionário amplamente participado 
no quadro da Academia do Porto e extrapolando para o conjunto dos estudantes do 
ensino superior nacional no ano letivo de 2023-2024, pretendeu-se aferir: (i) as intenções 
dos jovens qualificados quanto a uma possível decisão de emigrar; (ii) as principais 
variáveis e fatores determinantes subjacentes; e (iii) o custo económico e social para o 
país, com particular incidência na perda orçamental líquida, resultante da concretiza-
ção das intenções de emigrar.

4. A literatura económica neoclássica considera que a decisão de emigrar tem em 
conta os diferenciais de vantagens oferecidas pelos países de destino, com enfase no 
domínio económico, como salários mais elevados, maior disponibilidade de empre-
gos, melhores condições de trabalho e oportunidades de progressão na carreira. Ainda 
no campo de uma análise custo-benefício, mas em termos dinâmicos, alguns autores 
apontam o investimento em capital humano como um possível determinante da emi-
gração.  A literatura mais recente aponta para que a emigração (sobretudo nos países 
desenvolvidos) possa ser influenciada também por um conjunto variado de outros ele-
mentos, onde se incluem fatores culturais (como a proximidade linguística ou religiosa), 
geográficos (como a distância física e custos das viagens) e pessoais (aqui se incluindo, 
por exemplo, a facilidade de integração decorrente da existência de uma significativa 
comunidade de cidadãos nacionais no país de destino, ou simplesmente a procura de 
entusiasmo, novas experiências ou lazer e o desejo de explorar o mundo). 
  
5. Do ponto de vista teórico, os custos para o país de origem deste tipo de emigra-
ção têm lugar essencialmente a quatro níveis: (i) rendimento e fiscais; (ii) despesas 
do Estado; (iii) capacidade de inovação e empreendedorismo; e (iv) impacto global no 
crescimento potencial. Apesar de alguns efeitos positivos (e.g. elevação das remessas de 
emigrantes, redução da despesa pública em alguns setores), em termos globais apon-
ta-se para que um movimento significativo de emigração de jovens qualificados gere 
efeitos fiscais negativos de elevada ordem, reduza o nível e valor do capital humano do 
país e tenha um impacto negativo na capacidade de inovação e empreendedorismo e, 
por estas vias, tenda a reduzir a capacidade de crescimento do país, reduzindo neces-
sariamente a taxa de crescimento do respetivo produto potencial e contribuindo para 
um empobrecimento relativo do país a prazo. 

A EMIGRAÇÃO DE JOVENS PORTUGUESES QUALIFICADOS:
DETERMINANTES E IMPACTOS
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6. Ao longo do presente século, com particular incidência a partir da crise financei-
ra de 2007-2008 e com um pico na altura do programa de ajustamento económico e 
financeiro, a emigração de jovens portugueses qualificados tem-se tornado um dos 
desafios sociais e económicos mais significativos para Portugal. De acordo com os da-
dos oficiais, apesar de uma certa estabilização do número anual de emigrantes per-
manentes em anos recentes, o das saídas de jovens mais qualificados no seu total (e, 
como tal, o respetivo número) tem vindo a aumentar. Enquanto a emigração total de 
portugueses tem sido contrariada pela imigração total de não nacionais, com uma in-
versão integral da tendência para um saldo migratório negativo após 2015, o mesmo não 
sucede ao nível das faixas etárias e, com significativa probabilidade, dos graus de qualifi-
cação. Assim, se em termos de saldo migratório e de algumas consequências sobre as 
receitas da Segurança Social, a imigração poderá estar a mitigar ou até ultrapassar os 
efeitos negativos da saída dos jovens mais qualificados, o mesmo não deverá suceder 
ao nível de capital humano e seu impacto na capacidade de inovação, empreendedo-
rismo e crescimento económico potencial.

7. A emigração de jovens portugueses mais qualificados tem sido objeto de alguns 
estudos, quer tentando perceber as suas causas quer tentando olhar para as suas con-
sequências, na sua larga maioria numa vertente de análise do passado recente e não 
numa versão prospetiva como é o caso do presente trabalho. Em particular, Gomes 
et al. (2015) fizeram um retrato sobre a emigração qualificada portuguesa, usando uma 
amostra de 1101 portugueses detentores de um diploma do Ensino Superior que es-
tivessem a trabalhar ou a residir noutro país europeu ou que o tivessem feito nos seis 
anos anteriores, e evidenciaram que as razões económicas e profissionais (realização 
profissional, nível salarial, oportunidades de emprego) eram fundamentais para a deci-
são tomada enquanto as razões “afetivas” (e.g. reunificação familiar, presença de redes 
amicais nos países de destino) eram claramente secundárias. Por outro lado, a Associa-
ção BRP (2023) concluiu que o regresso a Portugal dos quase 200 mil licenciados que 
emigraram entre 2012 e 2021 traria ao país um acréscimo de 1,6 mil milhões de euros 
de valor acrescentado bruto, representando um aumento de mais de 0,6 pontos per-
centuais na taxa de crescimento do PIB e antecipando em 10 a 14 anos a convergência 
com a Área do Euro e a União Europeia. 

8. Em anos recentes e com vista a contrariar a tendência e o impacto negativo da 
sangria de jovens qualificados, o governo português tem desenvolvido algumas ações, 
com as mais destacadas a focarem-se no campo da fiscalidade, em particular o pro-
grama “Regressar”, destinado a incentivar o regresso de emigrantes a Portugal (embora 
não seja dirigido especificamente a jovens qualificados) e a iniciativa “IRS jovem”, cujo 
objetivo inicial era o de reter jovens qualificados (tendo completado, pelo menos, o en-
sino secundário). Tem desenvolvido também esforços para ampliar as oportunidades 
de formação e pesquisa, com objetivo de levar os jovens a construir carreiras em Por-
tugal, e tomado medidas no domínio do acesso à habitação, um problema que, sendo 
transversal à sociedade, tem especial impacto nas gerações jovens. Contudo, as ações 
tomadas revelam-se insuficientes para travar a dimensão do fenómeno em estudo, 
parecendo exigir-se um outro rumo de intervenção para que a sua travagem ou mesmo 
inversão seja possível.

9. No quadro do presente estudo, a avaliação da intenção de emigrar e o período 
da eventual emigração tiveram por base duas questões colocadas aos participantes no 
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inquérito, no sentido de revelarem: (i) o quão provável consideram emigrar no final do 
curso; e (ii) o período expectável de uma eventual saída do país. 

10. Os resultados obtidos são significativos: (i) entre aqueles que consideram ter já 
uma decisão definitiva, quase 25% apontam para a saída do país (note-se que são me-
nos de 10% os que dão por certa a sua permanência); (ii) deve realçar-se que uma larga 
maioria dos jovens (mais de 73%) que, no ano letivo 2023/2024, se encontrava inscrito 
num ciclo de estudos superiores na Academia do Porto, aponta para a certeza ou muito 
elevada probabilidade de emigrar quando terminar o curso; (iii) entre os que admitem 
alguma probabilidade de vir a emigrar, 2/3 apontam para que seja por um período de 
média (5 a 10 anos) ou longa duração (mais de 10 ou mesmo de 25 anos), neste último 
se concentrando mais o grupo daqueles que veem a decisão de emigrar como certa; Os 
resultados não diferem significativamente com o ciclo de estudos, embora pareça no-
tar-se uma maior inclinação dos estudantes de Mestrado para uma emigração de curto 
a médio prazo.

11. A dimensão dos resultados aponta para uma probabilidade muito elevada de 
prosseguir – e de se aprofundar – um movimento de forte sangria de capital humano 
qualificado em Portugal, com importantes consequências negativas. Tal sangria será 
forte não só pela quantidade total de potenciais saídas de jovens como também pela 
relevante duração da ausência do país.

12. As preferências em termos de destino da eventual emigração vão, em geral, para 
os países tradicionalmente recebedores dos emigrantes portugueses. Como elemento 
importante, excetuando alguns casos onde a maior proximidade geográfica poderá 
ter algum papel (e.g. Espanha, França), a principal aposta centra-se nos países a que se 
associa um maior nível salarial (por um lado, para lá da Alemanha, Reino Unido ou Suí-
ça, aparecem países nórdicos no “top 4” das preferências; por outro lado, Estados Unidos 
e Canadá surgem com alguma relevância já fora do espaço europeu).

13. A avaliação das variáveis e dos fatores determinantes com maior peso na poten-
cial intenção de emigrar foi feita mediante: (i) a estimação de um modelo Logit (sim-
ples), com inclusão de uma variável dependente de caráter binário (assumindo o valor 
um se o estudante indica que pretende emigrar e zero no caso contrário) e um conjunto 
de variáveis independentes (sexo, idade, salários dos pais, etc.); e (ii) a utilização da me-
todologia Best-Worst Scaling (BWS), para obter a perceção dos estudantes do universo 
inquirido relativamente aos determinantes da decisão, neste caso mediante a solicita-
ção da escolha da melhor e da pior opção em (sub)conjuntos de alternativas de escolha.

14. Os resultados do modelo Logit apontam para se possa associar a intenção de emi-
grar com: (i) a idade, notando-se uma tendência para a sua redução à medida que o 
indivíduo envelhece; e (ii) a existência de familiares mais diretos emigrados, com a in-
tenção de emigrar a surgir naturalmente como mais importante perante tal situação. 
De modo menos forte, mas ainda assim com bastante plausibilidade, parece poder as-
sociar-se uma maior probabilidade de surgir a intenção de emigrar com: (iii) a prévia 
frequência de um programa de mobilidade, com a experiência então vivida e o maior 
conhecimento de mercados de trabalho externos a tender a gerar uma maior intenção 
de emigrar; e (iv) a existência já de uma inserção do estudante no mercado de traba-
lho, independentemente do respetivo vínculo contratual, proporcionando um maior 
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conhecimento da situação e das oportunidades do mercado nacional e, com isso, uma 
maior vontade de emigrar. 

15. A utilização da metodologia BWS, em termos de análise dos resultados indivi-
duais, parece permitir concluir que que as principais razões subjacentes à intenção 
de emigrar são de ordem essencialmente económica, associadas ao funcionamento 
do mercado de trabalho e da economia do país em geral, em particular às perspetivas 
de obtenção de melhores condições de vida, com destaque para as de natureza salarial/
rendimento e as relativas à concretização de melhores oportunidades de desenvolvi-
mento profissional. Já o eventual nível elevado de tributação, os problemas conhecidos 
no domínio do acesso à habitação ou a possibilidade de acumulação de “experiência 
internacional” parecem jogar um papel menos relevante (com a necessidade de al-
guma prudência na análise deste último, onde a maior dispersão de respostas permite 
admitir a sua importância para algumas franjas da população). 

16. Estes elementos são fortalecidos com a análise dos dados agregados, que tendem 
a comprovar de novo o ranking dos determinantes acima referido, com a predomi-
nância das razões de natureza económica e salarial, seguidas a larga distância de ou-
tros motivos (e.g. fiscalidade, habitação, experiência internacional) e com as diversas 
formas de distância (linguística, física e cultural) a surgirem como elementos menos 
importantes. A composição do “top 3” dos determinantes subjacentes às intenções de 
emigrar não se altera com o género, embora a “obtenção de melhores condições de 
vida” surja mais marcada para as mulheres, enquanto as “melhores perspetivas de ob-
tenção de um emprego ou de progressão na carreira” surgem em primeiro lugar para 
os homens.

17. Antes de se analisar os custos (e eventuais benefícios) da emigração dos jovens mais 
qualificados, entendeu-se útil estimar o investimento em educação para o conjunto 
dos estudantes que frequentava o ensino superior no ano letivo 2023-2024 e, a partir 
daí, o valor atualizado líquido do mesmo, na hipótese de não haver emigração e consi-
derando o período expectável de vida profissional dos indivíduos. Importa notar, todavia, 
que, para os fins do corrente estudo, o investimento em educação surge como “custo 
afundado” no que à emigração de jovens qualificados respeita, porquanto é indistinto 
da sua permanência no país. 

18. Estimou-se, assim, que o custo da formação dos atuais estudantes do ensino su-
perior (até à conclusão do respetivo grau) ascenderia a cerca de 41 mil milhões de euros, 
enquanto a sua permanência no país produziria, ao longo da respetiva vida ativa, uma 
receita fiscal (incluindo contribuições para a Segurança Social) de cerca de 411 mil mi-
lhões de euros e uma despesa pública (saúde e subsídio de desemprego) ligeiramente 
superior a 64 mil milhões de euros. Neste contexto, o valor atualizado líquido, do ponto 
de vista orçamental, do investimento em educação seria de cerca de 305 mil milhões 
de euros (ou seja, cerca de 7 mil milhões de euros por ano), um valor indubitavelmente 
substancial.

19. Para a estimação do “custo orçamental” líquido da emigração dos jovens mais 
qualificados, tomou-se por base os diversos níveis de intenções de emigrar e os períodos 
expectáveis de emigração revelados pelos participantes no inquérito e, assumindo-se o 
mesmo comportamento do universo de estudantes no ensino superior português em 
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2023-2024, fez-se uma extrapolação para este. Neste quadro, estimaram-se sucessiva-
mente, para o caso da emigração: (i) a perda ao nível dos impostos diretos, usando-se o 
rendimento contrafactual que os indivíduos receberiam se permanecessem em Portu-
gal; (ii) a perda ao nível dos impostos indiretos, que resultariam do respetivo consumo 
no território nacional com base nesse rendimentos; (iii) a perda em termos de contribui-
ções para a Segurança Social resultantes da saída do país dos jovens em causa (empre-
gados e empregadores); e (iv) os possíveis efeitos orçamentais positivos decorrentes, 
por um lado, da arrecadação adicional de impostos indiretos por via da utilização de 
parte das remessas dos emigrantes para a aquisição de bens e serviços e, por outro 
lado, da redução da despesa pública com saúde e pagamento de subsídios de desem-
prego, duas das áreas com maior peso no lado da despesa no orçamento do Estado.

20. Em qualquer dos cenários analisados (emigração apenas dos que deram como 
certa essa decisão, emigração também dos que indicaram alta probabilidade da mes-
ma, ou emigração de todos os que não deram por certa a permanência em Portugal 
após a conclusão do curso), o custo orçamental líquido da emigração dos jovens por-
tugueses mais qualificados apresenta valores muito elevados, importando notar que 
nem todas as suas vertentes potenciais estão consideradas. Tal impactará certamente 
na capacidade de intervenção do Estado na economia, quer na vertente da estabiliza-
ção macroeconómica, quer sobretudo na possibilidade de concretização de reformas 
e investimentos públicos capazes de elevar o crescimento económico do país.

21. A estimativa conservadora deste custo tem em conta apenas a percentagem de 
estudantes que responderam no inquérito pretenderem (com certeza) emigrar (qua-
se 25%) e a duração média da emigração que aqueles indicaram, extrapolando-a para 
a totalidade dos estudantes do ensino superior: neste caso, obter-se-ia um custo orça-
mental líquido de cerca de 44 mil milhões de euros, num período de 45 anos (i.e. cerca 
de mil milhões de euros por ano), referente à emigração de perto de 100 mil dos estu-
dantes da atual geração.

22. Já tomando também em conta a percentagem de estudantes que considerou 
muito provável emigrar (com o valor perto dos 75%) e a duração média indicada para a 
emigração, e procedendo ao mesmo tipo de extrapolação, o custo orçamental líquido 
mais do que duplica, aproximando-se dos 100 mil milhões de euros (um pouco mais 
de 95 mil milhões de euros) no mesmo período de 45 anos (i.e. cerca de 2,1 mil milhões 
de euros por ano), correspondente à emigração de cerca de 320 mil dos estudantes da 
atual geração.

23. A este custo orçamental importa acrescer outros fatores de perda, mais comple-
xos de estimar em termos quantitativos e, em larga medida, com impacto mais relevan-
te a médio e longo prazo. Desde logo, deve considerar-se o efeito negativo no produto e 
no rendimento do país, o qual, atendendo aos efeitos estimados para as perdas ao nível 
das receitas fiscais, deverá ser bastante significativo. A elevada saída de um número 
importante de indivíduos, mais ainda em idade jovem, implica uma relevante perda 
do fator humano e, por esse via, mesmo no curto prazo, uma redução da capacidade 
produtiva e de geração de rendimento. Estes elementos são reforçados pelo lado da 
procura, na medida em que a saída dos indivíduos em causa pressionará em baixa a 
aquisição de bens e serviços no território nacional, tendendo a gerar uma resposta 
igualmente em baixa da respetiva produção.
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24. A redução do fator humano tem consequências ainda mais gravosas, dado respei-
tar à saída do país de parte da sua população mais qualificada, ou seja, por se estar pe-
rante uma evidente perda de capital humano. Esta apresenta consequências negati-
vas no crescimento e de convergência real face ao nível de vida dos parceiros europeus 
e de outros países desenvolvidos, nomeadamente pela via da limitação à capacidade 
de inovação e de empreendedorismo.

25. A forte sangria de população jovem qualificada terá igualmente um impacto ne-
gativo ao nível demográfico, acentuando a tendência para o envelhecimento do país 
e o agravamento dos problemas que resultam de um “inverno demográfico” entre os 
mais significativos a nível europeu. O envelhecimento populacional acentuará o impac-
to negativo nos domínios da inovação e do empreendedorismo e poderá levantar pro-
blemas adicionais à sustentabilidade da Segurança Social, neste caso face à redução 
do rácio entre aposentados e ativos.

26. A estes fatores de perda haverá que deduzir outros eventuais benefícios da emi-
gração de jovens mais qualificados. Por um lado, poderá originar melhorias ao nível 
da formação de capital humano pelo contacto com outras culturas, formas de orga-
nização mais eficientes e meios tecnológicos mais avançados, com ganho para o país 
sobretudo se o período de emigração for relativamente curto. Por outro lado, o estabele-
cimento de laços relevantes com não residentes mais qualificados e a maior facilidade 
de estabelecimento de redes internacionais constituem elementos que podem ajudar 
o crescimento do país mesmo no caso de uma emigração definitiva. Por último, poderá 
haver efeitos positivos no saldo da balança corrente, graças a um possível aumento 
das remessas dos emigrantes, ainda que a sua relevância deva continuar longe da re-
gistada noutros períodos da história portuguesa. 

27. Juntando uma avaliação qualitativa referente a estes elementos com a estimação 
quantitativa do “custo orçamental” líquido, parece poder concluir-se, sem sombra de dú-
vida, que o prosseguimento (e eventual aprofundamento) de um movimento de san-
gria de capital humano (jovens mais qualificados) gerará um país mais pobre, menos 
inovador, mais envelhecido e com maiores dificuldades ao nível das contas públicas.
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INTRODUÇÃO: ÂMBITO, OBJETIVOS E METODOLOGIA

O presente estudo, realizado para Federação Académica do Porto (FAP) e por sua soli-
citação, visa analisar a dimensão do fenómeno da emigração de jovens portugueses 
qualificados, em particular identificando os principais fatores determinantes e avalian-
do (em termos quantitativos sempre que possível) o seu impacto económico e social 
no país (e.g. os custos diretos e indiretos do fenómeno, entre outros os associados com a 
formação dos jovens, a perda ao nível fiscal e das contribuições para a segurança social, 
os efeitos na capacidade e qualidade da inovação, o impacto no crescimento económico 
em geral). 

Em anos recentes, este fenómeno assumiu, ao nível nacional, uma dimensão significa-
tiva, com impactos negativos sobre a economia e a sociedade, nomeadamente ao nível 
das variáveis mencionadas. Apesar de algumas medidas tomadas a nível político, a sua 
dimensão não parece ter ainda estancado, nem se afigura, por enquanto, que tal venha 
a suceder nos próximos anos.

Embora se inicie com uma digressão em torno do fenómeno em causa e do seu impac-
to negativo nos últimos anos, este estudo apresenta como traço distintivo e principal 
valor acrescentado a sua natureza prospetiva, i.e., o seu foco encontra-se no que poderá 
acontecer nos próximos anos em termos do fenómeno em causa e seus impactos. 

Assim, partindo das perspetivas e motivações dos estudantes da Academia do Porto 
quanto à possibilidade de emigrar e extrapolando os seus resultados para o conjunto 
dos estudantes do ensino superior em Portugal, o estudo volta-se principalmente para 
o possível impacto nas próximas décadas (e para o conjunto do país) decorrente da 
emigração dos jovens mais qualificados, i.e. aqueles que, neste momento, frequentam 
o ensino superior nos seus diversos ciclos (Licenciatura, Mestrado e Doutoramento). 

Sem esquecer os efeitos no passado recente, o contexto prospetivo permite a este estu-
do diferenciar-se face à generalidade dos trabalhos sobre o assunto em causa e elevar 
o seu interesse, o qual extravasa largamente a Academia do Porto, alargando-se ao 
público em geral, às principais entidades públicas e privadas e aos atores políticos na-
cionais, regionais e locais, permitindo, entre outros aspetos, melhores condições para a 
discussão de medidas a tomar.

Contando com a utilização simultâneo de métodos qualitativos e quantitativos tidos por 
adequados para a aferição da dimensão do fenómeno e dos seus impactos diretos e in-
diretos, o estudo divide-se em três partes principais. 
A primeira parte (“Contexto”) inclui, por um lado, uma breve revisão da literatura em 
torno das causas e efeitos da emigração de jovens qualificados, com particular des-
taque nos seus determinantes, fundamental para o desenho do inquérito a aplicar na 
segunda parte, e uma curta digressão em torno de dados e estudos empíricos para o 
caso português no passado recente, incluindo-se uma breve referência a algumas me-
didas tomadas pelo governo no sentido de mitigar o fenómeno.

A segunda parte (“Perspetivas”) corresponde ao núcleo central do trabalho, no qual se 
procura aferir, entre outros elementos relevantes, as intenções dos jovens mais quali-
ficados quanto à possibilidade de emigrar, as motivações e expectativas subjacentes 
e a dimensão, para os próximos anos e para o conjunto do país, dos principais custos 
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associados a este fenómeno. O instrumento principal para o efeito foi a concretização 
de um inquérito por questionário implementado entre agosto e outubro de 2024 junto 
do universo de estudantes da Academia do Porto e que contou com uma elevada rece-
tividade. Considerando os elementos recolhidos junto desta amostra bastante represen-
tativa dos estudantes da Academia do Porto (as respostas validadas corresponderam a 
cerca de 0,5% da população total) e admitindo um comportamento em geral idêntico 
para o conjunto dos estudantes do ensino superior em todo o país, tornou-se possível 
determinar, entre outros aspetos importantes, a dimensão da intenção de emigrar, os 
principais determinantes de tal decisão, os efeitos de natureza fiscal associados e o custo 
líquido da potencial saída de Portugal destes jovens nos próximos anos. Aos resultados 
obtidos, adiciona-se uma breve reflexão sobre outros custos (mas também benefícios) 
desta saída e cuja dimensão quantitativa se torna bastante mais difícil de estimar, 
dada a sua natureza. 

A terceira parte do trabalho (“Conclusões”) sumaria os principais resultados obtidos, 
salienta algumas das principais limitações do estudo e aponta possíveis vias de apro-
fundamento futuro da investigação.

A elevada taxa de resposta que foi possível concretizar permite assegurar um elevado 
grau de confiança nos resultados do estudo e amplificar o seu interesse, nomeada-
mente em termos de atuação política.
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1. PRINCIPAIS DETERMINANTES E EFEITOS DA EMIGRAÇÃO 
DE JOVENS QUALIFICADOS: BREVE REVISÃO DA LITERATURA

A emigração de jovens qualificados é um fenómeno complexo que é habitualmente 
explicado por uma combinação de fatores económicos, sociais, políticos, ambientais e 
pessoais.1

A teoria neoclássica das migrações defende que a decisão de emigrar tem em conta os 
diferenciais de vantagens oferecidas pelos países de destino (perspetiva do custo-bene-
fício), com enfase no domínio económico, como salários mais elevados, maior disponibi-
lidade de empregos, melhores condições de trabalho e oportunidades de progressão na 
carreira, mediada por obstáculos como as políticas de imigração dos países de destino e 
os custos de transporte, e por aspetos pessoais do individuo.2 

Nesta perspetiva, a emigração é influenciada conjuntamente por fatores designados de 
expulsão (push fators) relacionados com o país de origem (como baixos salários, eleva-
das taxas de desemprego e falta de oportunidades), e fatores de atração (pull factors), 
relacionados com o país de destino (como salários elevados, melhores condições de tra-
balho e oportunidades de progresso na carreira, e melhores condições de vida).3 

Existe alguma evidência de que os de fatores de expulsão poderão ser mais importantes 
na emigração de trabalhadores pouco qualificados, enquanto os fatores de atração po-
derão ser mais importantes para a emigração de trabalhadores qualificados.4 

Uma segunda explicação complementar, relaciona-se com a emigração com o propósi-
to de investimento em capital humano. Neste caso, a decisão resulta, também, de uma 
análise custo-benefício, mas que é agora dinâmica.  Neste caso, a emigração pode ser 
considerada como um investimento que aumenta o capital humano e consequente-
mente a produtividade individual do trabalho, tendo como custos os relativos a trans-
porte, a adaptação a uma nova língua e cultura, a obtenção de informação sobre opor-
tunidades, etc...5 

A literatura mais recente aponta para que a emigração (sobretudo no quadro de paí-
ses desenvolvidos) é, também, determinada por fatores culturais (como a proximidade 
linguística ou religiosa),6 geográficos (como a distância física e custos das viagens)7  e 
pessoais8 , e facilitada pela existência de uma significativa comunidade de cidadãos na-
cionais no país de destino, pela via das conexões sociais e da informação compartilhada 
entre emigrantes pioneiros e aqueles que os seguem. A comunidade nacional no des-
tino é ainda suscetível de reduzir o custo psicológico da migração para um país estran-
geiro.9

1.1. PRINCIPAIS DETERMINANTES DA EMIGRAÇÃO DE JOVENS QUALIFICADOS

1 Ver Arango (2000) e Sprenger (2013) para um resumo da literatura.
2 Ver Lee (1966) e Todaro (1969). 
3 Ver Simpson (2022). 
4 Ver, por exemplo, Todisco et al. (2003).
5 Ver Sjaastad (1962) e Schaeffer (1985).
6 Ver van Wissen e Visser (1998) e Mayda (2010).
7 Ver Mayda (2010) e Belot e Ederveen (2011). 
8 Ver King (2002).
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Finalmente, a emigração de jovens qualificados é determinada atualmente ainda pela 
procura de entusiasmo, novas experiências ou lazer e o desejo de explorar o mundo. A 
emigração torna-se, assim, um ato desejável em si mesmo, um bem de consumo, em 
vez de uma simples estratégia para satisfazer as necessidades de sobrevivência econó-
mica.10 Junto com a diferença de importância que os fatores de expulsão e os fatores de 
atração podem ter consoante o grau de qualificação dos indivíduos, atuando conforme 
acima referido, estas “novas” causas da emigração de jovens qualificados podem tornar 
mais difícil o desenho e a implementação de políticas públicas capazes de mitigar ou 
mesmo prevenir o fenómeno – o mesmo é dizer, desde já, que é difícil divisar medidas 
que pudessem, a este nível, constituir-se na silver bullet para a resolução do problema.

Note-se, por último, que os programas de mobilidade universitária, comos os progra-
mas Erasmus e Sócrates, desempenham um papel potenciador destes últimos motivos. 
Tais programas facilitam não só o movimento de estudantes qualificados, mas também 
incentivam a busca por novas experiências, lazer e a exploração cultural, alinhando-se 
com as novas motivações para a emigração. Estes programas promovem a projeção da 
identidade dos indivíduos além das fronteiras do seu país de origem, fomentando a cir-
culação de pessoas, conhecimentos e culturas, contribuindo, aliás como é o seu objetivo, 
para a integração europeia.11 Ao mesmo tempo, contribuirão para um mais fácil reco-
nhecimento das diferenças de oportunidades e de rendimentos associadas aos merca-
dos de trabalho do país de origem e dos países onde estas experiências são realizadas.

1.2 CUSTOS PRINCIPAIS DA EMIGRAÇÃO DE JOVENS QUALIFICADOS

Sob outro prisma e na linha de diversos estudos que têm sido realizados 12 , os custos 
para o país de origem deste tipo de emigração são razoavelmente fáceis de explicar, 
com os principais a poderem ser agrupados num número reduzido de aspetos: (i) rendi-
mento e fiscais; (ii) despesas do Estado; (iii) capacidade de inovação e empreendedoris-
mo; e (iv) impacto global no crescimento potencial.

Desde logo, há a considerar a redução do número de residentes que auferem rendimen-
tos, em particular decorrentes da sua participação no mercado de trabalho (enquanto 
trabalhadores por conta de outrem ou por conta própria), conduzindo diretamente a 
uma quebra do rendimento global do país e da sua despesa total, amenizada possivel-
mente de alguma forma pelas parcelas de envio de rendimentos a partir do exterior, 
contribuindo aqui para uma melhoria da balança corrente do país e para uma mitiga-
ção da potencial redução da despesa em consumo.

O decréscimo dos rendimentos auferidos no país terá um efeito negativo direto nas re-
ceitas fiscais do Estado, por via da menor arrecadação de imposto sobre o rendimento 
individual (IRS), assim como nas receitas da Segurança Social (menores contribuições 
quer dos indivíduos empregados quer das entidades empregadoras). Por seu turno, a 
realização de menos despesa, particularmente em consumo, levará a uma menor ar-
recadação de imposto sobre o valor acrescentado (IVA), para além de outros impostos 

9Ver Massey et al. (1993), van Wissen e Visser (1998), Arango (2000) e Munshi, K. (2003).  

10 Ver King (2002). 
11 Ver King (2002), King e Ruiz-Gelices (2003) e Parey e Waldinger (2010).
12

 A título de exemplo, podem referir-se os mencionados no ponto seguinte a propósito do caso português.



P. 21

indiretos. Haverá, ainda, possivelmente consequências sobre a arrecadação de impostos 
em outras áreas, como no campo da tributação do património (e.g. Imposto Municipal 
de Transações ou Imposto Municipal sobre Imóveis). Estes efeitos serão algo mitigados 
pelos impostos indiretos arrecadados por via das despesas adicionais em consumo efe-
tuadas a partir das remessas dos jovens emigrantes, assim como pela menor despesa da 
Segurança Social ao nível de atribuição de subsídios de desemprego e outras prestações 
sociais.

No campo das despesas do Estado e para lá desta última, poderão considerar-se os efei-
tos negativos de um acentuar da tendência de envelhecimento da população, com a 
saída de uma parte da sua população mais jovem, mitigados, entretanto, pelo menor 
recurso a alguns serviços públicos, com particular ênfase na área do Serviço Nacional de 
Saúde (SNS). Também a pressão sobre o Estado, observada em períodos recentes, para 
a atuação em outras áreas que envolvem despesa (e.g. habitação) poderá reduzir-se 
algo. Por outro lado, no que aos custos para o Estado (e, como tal, para os contribuintes) 
respeita, parece-nos que deverá ser devidamente desmistificada a questão dos custos 
associados à educação dos jovens que emigram, não tomando o seu valor total direta-
mente como um custo direto desta emigração (ao invés do que sucede com alguma 
literatura). Na realidade, os custos com a educação ocorreram antes, sendo indepen-
dentes da decisão final de emigrar ou não: em rigor, também a educação superior dos 
jovens que se mantêm no país surge como um custo do Estado. Assim, o que importará 
distinguir será o resultado futuro da obtenção da qualificação mais elevada, que terá um 
impacto direto no país onde o jovem realizará a sua atividade profissional: na mesma li-
nha da avaliação de diversos instrumentos económicos e financeiros, o que caberia aqui 
considerar seria uma espécie de valor atualizado líquido, que contivesse a comparação 
entre os rendimentos futuros decorrentes da obtenção de uma qualificação superior (e 
a sua aplicação ou não no país) e os custos atuais da mesma. 

Um dos domínios onde certamente se verificarão também efeitos bastante negativos, 
ainda que mais complexos de quantificar, será o da inovação e do empreendedorismo. 
Com a saída de parte relevante da população qualificada, o país vê reduzir o nível e va-
lor do seu capital humano e, com isso, a capacidade de se colocar na linha da frente 
dos processos de inovação, continuando a ver-se ultrapassado por aqueles onde vão ser 
colocados os respetivos jovens. Por outro lado, constituindo estes uma das classes com 
maior capacidade de assunção de risco, em termos de empreendimento, haverá conse-
quências negativas também a este nível. Mais uma vez terá, todavia, de se considerar a 
hipótese de alguma mitigação a estes níveis, por duas vias: por um lado, alguns destes 
jovens emigrantes qualificados poderão regressar mais tarde ao país e aplicar então co-
nhecimentos adicionais adquiridos em outros espaços geográficos mais desenvolvidos 
e com mais oportunidades atualmente ao nível da inovação; por outro lado, mesmo 
mantendo-se no exterior, poderão abrir novas redes de contacto e oportunidades de 
inovação e empreendedorismo, compreendendo então outros jovens e não jovens do 
próprio país.

Em termos globais, contudo, a literatura parece apontar para que um movimento sig-
nificativo de emigração de jovens qualificados tenda a fazer reduzir a capacidade de 
crescimento do país, reduzindo necessariamente a taxa de crescimento do respetivo 
produto potencial e contribuindo para um empobrecimento relativo do país a prazo. 
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A redução do nível e valor do respetivo capital humano e os impactos negativos acima 
referidos quanto à inovação e ao empreendedorismo constituir-se-ão nos principais de-
terminantes desta evolução.
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2. A EMIGRAÇÃO DE JOVENS PORTUGUESES QUALIFICADOS 
NO PASSADO RECENTE – BREVE REFERÊNCIA.

Ao longo do presente século, com particular incidência a partir da crise financeira de 
2007-2008 e com um pico na altura do programa de ajustamento económico e finan-
ceiro, a emigração de jovens portugueses qualificados tem-se tornado um dos desa-
fios sociais e económicos mais significativos para Portugal. Com base nos dados de 
fontes oficiais, é possível estimar que cerca de 30% dos nascidos no país entre 15 e 39 
anos vivem no estrangeiro, o que significa mais de 850 mil pessoas, com uma parcela 
significativa de indivíduos com elevadas qualificações académicas. Esta “fuga de cére-
bros” impacta, necessariamente, a economia e o crescimento demográfico do país e 
tem motivado diversos estudos sobre as suas causas e consequências, assim como a 
tomada de medidas de política com o objetivo de a mitigar e, se possível, reverter.

2.1 FLUXOS DE EMIGRAÇÃO: ALGUNS DADOS EMPÍRICOS

A fig. 1 evidencia o número anual de emigrantes portugueses no período 2021 a 2022. A 
tendência foi crescente até 2013, com uma forte acentuação nos anos do programa de 
ajustamento económico e financeiro, atingindo-se um pico (estimativo) de mais de 120 
mil portugueses a emigrar no ano 2013. A tendência inverteu-se, voltando-se a valores 
habituais do período antes da crise financeira de 2007-2008 (à volta de 80 mil pessoas 
por ano) e observando-se uma forte quebra (natural) em 2020, por efeito da crise pan-
démica e das restrições à circulação de pessoas que então se observou. Os anos mais re-
centes apontam para uma nova recuperação, provavelmente com o provável regresso 
à tendência de emigração de cerca de 80 mil indivíduos por ano.

Em termos de países de destino mais relevantes, de acordo com o Observatório da Emi-
gração, no “top 5” têm-se mantido os “tradicionais”, i.e. Espanha, França, Suíça, Reino 
Unido e Alemanha, notando-se, após o Brexit, uma perda de importância clara do Reino 
Unido. Em termos de stock e de acordo com a mesma fonte (citando as Nações Uni-
das), Portugal era, em termos acumulados, o quarto país da União Europeia com mais 
emigrantes em proporção da população residente (considerando apenas os países com 
mais de um milhão de habitantes).

Figura 1. 

Estimativa das saídas totais de emigran-

tes portugueses (2001-2022)
_______
Fonte: Pires et al. (2024) 
[Observatório da Emigração]
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Os números acima, relativos às estimativas do Observatório da Emigração, incluem quer 
os “emigrantes permanentes”, quer os “emigrantes temporários”. Segundo a definição 
usada pelo INE, os primeiros correspondem àqueles que saem do país por um período 
superior a um ano, enquanto os segundos respeitam àqueles que saem do país por um 
período superior a três meses e inferior a um ano. Para efeitos do presente estudo, inte-
ressam sobretudo os dados relativos aos primeiros. A esse nível, no período entre 2015 e 
2023, observam-se valores geralmente entre os 30 e os 40 mil indivíduos por ano, sendo 
de sublinhar, nos anos 2022 e 2023, a inversão da tendência de descida observada até 
2021, regressando-se a valores próximos das 35 mil pessoas por ano.

Para efeitos do presente estudo, interessa sobretudo conhecer o grau de instrução/es-
colaridade dos emigrantes portugueses e a sua evolução ao longo do tempo. A esse 
nível, as figs. 3 e 4 permitem a confirmação daquilo que é, habitualmente, a perceção 
geral, ou seja, de que tem havido um aumento significativo do peso dos indivíduos 
mais qualificados no contexto geral da emigração portuguesa. No contexto de valores 
relativamente estáveis (e até em alguma subida nos dois últimos anos) no que aos emi-
grantes permanentes respeita, tal significa uma subida significativa da emigração, em 
número, de população mais qualificada.

A fig. 3 evidencia uma subida relevante da percentagem de nascidos em Portugal, com 
15 e mais anos, residentes em países da OCDE, com grau de instrução superior (e secun-
dário), em 2011 face a 2001. Assim, enquanto em 2000/2001, apenas 6% destes indiví-
duos tinham instrução superior, dez anos depois o peso tinha praticamente duplica-
do, atingindo cerca de 11%. Importa notar que a figura, retirada de Pires et al. (2024) se 
baseia nos dados conhecidos, em termos de stock, a partir dos Censos, correspondendo 
aos mais recentes que se encontram disponíveis (ainda não o estão o dos Censos mais 
recentes, de 2021).

Figura 2. 

Emigrantes portugueses permanentes 
(2015-2023)
_______
Fonte: INE (2024)
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A fig. 4 parece apontar para a continuação (e provável agravamento) desta tendência 
de maior peso nas saídas por parte de população mais qualificada em anos recentes. 
Os dados, agora em termos de fluxos e apenas relativos a emigrantes permanentes com 
mais de 15 anos de idade, mostram um claro reforço da população mais qualificada no 
cômputo total da emigração portuguesa em cada ano. Assim, nos três últimos anos, o 
número de emigrantes permanentes com formação superior aproximou-se dos 50% 
do total, enquanto em 2015 ou 2017 não chegava a representar 30% da mesma (ainda 
assim um valor relevante se comparado com o que se teria duas décadas ou mais antes, 
atendendo à evolução dos valores em termos de stock). Ao mesmo tempo, o número de 
emigrantes permanentes apenas com instrução básica representava apenas cerca de 
20%, quando no início do período se aproximava da metade do total.

Entretanto, no período mais recente que se tem analisado, i.e. 2015 a 2023, observou-se 
uma clara inversão da tendência ao nível do saldo migratório em Portugal, com um 
aumento muito substancial do número anual de imigrantes permanentes (que atingiu 
um máximo de quase 200 mil indivíduos em 2023), por contrapartida de uma certa es-
tabilização do número anual de emigrantes permanentes (conforme referido acima, em 
torno das 30 a 40 mil pessoas por ano). 

Figura 3. 
Nascidos em Portugal 
residentes em países da 
OCDE, 15 e mais anos, por 
grau de instrução (2010/11 

versus 2000/01)
_______
Fonte: Pires et al. (2024)

[Observatório da Emigração]

Figura 4. 
Emigrantes portugueses perma-
nentes, com 15 ou mais anos de 
idade (%), por nível de escolaridade 
completo
_______
Fonte: INE (2024)



P. 26

Embora a questão se situe já fora do âmbito do presente estudo, poderia perguntar-se, 
face a estes elementos, se não haveria igualmente uma inversão no movimento de 
“fuga de cérebros” a partir do nosso país. Não tendo sido possível encontrar elementos 
oficiais credíveis relativamente ao nível de qualificações dos imigrantes, os dados pre-
sentes na fig. 6 e alguns elementos de natureza qualitativa parecem permitir eliminar 
a hipótese de tal inversão. 

Essa figura mostra a repartição dos emigrantes e imigrantes permanentes por grupo 
etário em 2023 (a qual é idêntica em geral à observada nos anos pós 2015). Assim, en-
quanto mais de 40% dos emigrantes permanentes se concentram na faixa etária dos 20 
aos 29 anos (atingindo-se bem mais de metade quando se junta a faixa dos 30 aos 34 
anos), ou seja, indivíduos que terão terminado recentemente os seus estudos provavel-
mente de nível superior (nos diversos ciclos do mesmo), o grupo etário mais representa-
do no lado dos imigrantes permanentes é o dos 30 aos 34 anos e a importância dos 
grupos etários dos 35 aos 39 anos e dos 40 aos 44 anos supera a do grupo etário dos 20 
aos 24 anos. Neste lado, é de destacar ainda a relevância assumida dos grupos etários 
de mais de 60 anos (e sobretudo de mais de 65 anos), fruto do conhecido aumento da 
procura por Portugal por parte de nacionais de alguns países mais ricos, que aprovei-
tam, na sua aposentação, algumas condições particulares do nosso país (e.g. melhor 
clima, maior nível de segurança, maiores benefícios fiscais). 

Ou seja, enquanto no lado da emigração se encontram sobretudo jovens que terão ter-
minado há pouco tempo os respetivos estudos, possivelmente de nível superior, e que 
procurará as primeiras oportunidades de emprego e carreira no exterior, no lado da imi-
gração parece ter-se sobretudo população com mais idade e possivelmente menos 
qualificações, que, não encontrando condições económicas adequadas nos respetivos 
países, tenta em Portugal conseguir emprego e rendimento13.

13No lado da imigração, também se incluirão indivíduos mais qualificados, mas com uma parte relevante a corresponder, por um lado, aos 

chamados “nómadas digitais” (sendo que uma parte destes serão apenas “emigrantes temporários) e, por outro, a indivíduos qualificados 

mas a exercer funções não correspondentes com o seu nível de habilitações, não se pondo assim em causa o referido no parágrafo final 

deste subponto.

Figura 5. 

Emigrantes versus Imigrantes 

Permanentes, Portugal (2015-2023)
_______
Fonte: INE (2024)
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Estes elementos apontam também para que, se em termos de saldo migratório e de al-
gumas consequências sobre as receitas da Segurança Social, a imigração possa estar 
a mitigar ou até ultrapassar os efeitos negativos da saída de jovens mais qualificados, 
o mesmo não deverá suceder noutros domínios, com destaque para o nível de capital 
humano e seu impacto na capacidade de inovação, empreendedorismo e crescimen-
to económico.

2.2. A EMIGRAÇÃO DE JOVENS MAIS QUALIFICADOS: ESTUDOS E MEDIDAS DE PO-
LÍTICA 

A emigração de jovens portugueses mais qualificados tem sido objeto de alguns es-
tudos, quer tentando perceber as suas causas quer tentando olhar para as suas con-
sequências, na sua larga maioria numa vertente de análise do passado recente e não 
numa versão prospetiva como é o caso do presente trabalho. Nesse contexto, enten-
deu-se destacar aqui, pela sua relevância, apenas dois desses trabalhos.

O primeiro (e particularmente importante) foi conduzido por Gomes et al. (2015) no âm-
bito do projeto “Brain Drain and Academic Mobility from Portugal to Europe” (BRADA-
MO), com um retrato sobre a emigração qualificada portuguesa, usando uma amostra 
de 1101 portugueses detentores de um diploma do Ensino Superior que estivessem a 
trabalhar ou a residir noutro país europeu ou que o tivessem feito nos seis anos anterio-
res. Debruçando-se sobre os motivos subjacentes à decisão de emigrar, evidenciaram 
que razões económicas e profissionais estavam largamente na sua base (mais de 95% 
apontava o prosseguimento de uma carreira em que se sentissem realizados como a 
razão principal, enquanto mais de 80% notava um peso muito importante na decisão 
para os níveis salariais ou para situações de desemprego ou subemprego), enquanto 
as razões “afetivas” (e.g. reunificação familiar, presença de redes amicais nos países de 
destino) eram claramente secundárias. 

Entre outros resultados relevantes, mostraram ainda que a mobilidade inicialmente 
projetada como solução transitória se havia transformado, para muitos, numa perspe-
tiva de emigração de médio ou longo prazo, se não mesmo para a vida toda. A obten-
ção de um salário muito superior ao auferido em Portugal (na altura, 70% dos inquiridos 
afirmaram receber em Portugal, antes de emigrar, um salário inferior a 1000 euros, en-
quanto mais de metade havia passado a auferir um montante superior a 2000 euros no 

Figura 6. 
Emigrantes versus Imigrantes Permanentes, por grupo etário
_______
Fonte: INE (2024)



P. 28

país de destino) e melhores oportunidades de emprego (36% dos inquiridos encontra-
va-se desempregado quando saíra de Portugal, enquanto menos de 4% se encontrava 
nessa situação no país de destino) destacavam-se nos elementos que haviam conduzi-
do a esta mudança.

No segundo estudo que importará referir, realizado pela Associação Business Round-
table e a consultora Deloitte (Associação BRP, 2023), destaca-se o impacto que teria a 
reversão da emigração de jovens portugueses licenciados. De acordo com o mesmo, a 
criação de condições para atrair e reter licenciados, a uma taxa de 19 mil por ano, tra-
balhando em grandes empresas, seria um passo fundamental para uma convergência 
mais rápida (em cerca de 10 a 14 anos) de Portugal com a Área do Euro e a União Euro-
peia. Em particular, o retorno a Portugal dos quase 200 mil licenciados que emigraram 
no período 2012-2021 traria ao país um acréscimo de 1,6 mil milhões de euros de valor 
acrescentado bruto, representando um aumento de mais de 0,6 pontos percentuais 
na taxa de crescimento do PIB, equivalente a mais 0,42 pontos percentuais no PIB per 
capita. Em simultâneo sugere que o efeito seria mais acentuado no caso de ser possível 
um maior alinhamento da dimensão das empresas portuguesas com a média europeia, 
caso em que a antecipação da convergência com a Área do Euro e a UE poderia atingir 
entre 23 e 27 anos. 

O estudo sublinha, assim, que os potenciais benefícios económicos do regresso a Por-
tugal dos jovens nacionais qualificados seriam enormes, mas reconhece tratar-se de 
um desafio complexo, envolvendo em simultâneo a sociedade, as empresas e o Estado, 
no sentido de criar condições e oportunidades que passariam pelo aumento de sa-
lários e poder de compra, melhoria das oportunidades e perspetivas de evolução de 
carreira, e alterações fiscais. Tal situação não se antevia no momento atual, razão pela 
qual mais de metade dos jovens entre os 14 e os 29 anos teria expressado a intenção de 
emigrar e poucos dos que haviam emigrado considerava regressar. 

Dada a dimensão do fenómeno e os elementos constantes destes estudos, quer ao ní-
vel dos determinantes quer ao nível impacto do mesmo, importa ainda ter em conta 
as medidas têm sido tomadas em anos recentes pelo governo português, com vista a 
contrariar a tendência de sangria de jovens qualificados. 

A este nível, as ações mais destacadas têm-se focado no domínio da fiscalidade, com 
duas iniciativas a merecer particular destaque: (i) o programa “Regressar”, destinado a 
incentivar o regresso de emigrantes a Portugal, ainda que não sendo dirigido especifi-
camente a jovens qualificados; e (ii) a iniciativa “IRS jovem”, esta com o claro propósito, 
inicialmente, de reter jovens qualificados (tendo completado, pelo menos, o ensino se-
cundário).

No primeiro caso, trata-se de um programa lançado em 2019 (https://www.programare-
gressar.gov.pt/pt/). Os incentivos em causa incluem, entre outros, o apoio na instalação 
e reembolso de custos de transporte, um regime fiscal mais favorável (nomeadamente 
a isenção de 50% do IRS sobre os rendimentos auferidos no país durante alguns anos), 
o acesso a uma linha de crédito para apoiar o investimento empresarial e a criação de 
novos negócios em território nacional, e a ajuda no reconhecimento de qualificações ad-
quiridas no exterior. A este programa, com o objetivo de atrair profissionais qualificados, 
deverão acrescer-se, no quadro do Plano de Ação para as Migrações aprovado em maio 
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de 2024, as medidas a implementar no sentido de “atração do talento estrangeiro”, 
com destaque para a instituição de um sistema de atração de capital humano alinhado 
com as necessidades do país, a melhoria do processo de reconhecimento de qualifica-
ções e competências ou a promoção da atração e frequência de alunos estrangeiros nas 
instituições de ensino superior nacionais.

No segundo caso, trata-se de um regime que, atualmente, dá uma isenção total ou par-
cial sobre os rendimentos do trabalho dependente e independente, até ao limite de 40 
IAS (indexante dos apoios sociais), durante cinco anos seguidos ou interpolados, que se-
jam obtidos por jovens após o ano de conclusão do ciclo de estudos. Podem beneficiar 
os jovens com idade entre os 18 e os 26 anos que tenham concluído um ciclo de estu-
dos igual ou superior ao ensino secundário ou com idade até aos 30 anos que tenham 
concluído um ciclo de estudos equivalente ao doutoramento, desde que não estejam 
identificados como dependentes. A idade limite para beneficiar deste regime é 35 anos 
e o mesmo não é cumulativo com o programa “Regressar”. 

Com o Orçamento de Estado para 2025, foi aprovado um alargamento do montante de 
rendimento (para 55 IAS) e do universo de elegibilidade no quadro do IRS jovem, pas-
sando a poder beneficiar todos os jovens, até aos 35 anos, independentemente do ciclo 
de estudos que tenham concluído. Deste modo, embora possa ter-se tornado num be-
nefício mais “equitativo”, já não poderá afirmar-se que se destina exclusivamente a reter 
os jovens mais qualificados.

A par com estas iniciativas, têm-se observado alguns esforços para ampliar as oportuni-
dades de formação e pesquisa, com objetivo de levar os jovens a construir carreiras em 
Portugal, incluindo programas de financiamento para startups e pequenas empresas e 
a promoção da economia baseada na inovação. 

Por último e tendo em conta as dificuldades claras com que os jovens se deparam ao 
nível da habitação, surgiram algumas medidas nesta área, importando destacar as inte-
gradas na “Nova Estratégia para a Habitação” recentemente apresentada pelo governo 
português: (i) uma garantia pública na compra da primeira habitação, podendo cobrir 
até 10% do valor do imóvel (15% do valor da transação) e permitindo assim obter um fi-
nanciamento de 100% em tal aquisição (para jovens residentes entre 18 e 35 anos, cujos 
rendimentos sejam inferiores a 82 mil euros anuais e para um imóvel de valor até 450 
mil euros); (ii) isenção de Imposto Municipal sobre as Transações Onerosas de Imóveis 
(IMT) e de Imposto de Selo para a compra de habitação por jovens até 35 anos e valor do 
imóvel até 317 mil euros (isenção parcial entre 317 e 633 mil euros); e (iii) alargamento do 
programa Porta 65 Jovem, concedendo uma percentagem do valor da renda durante 
12 meses, assim facilitando o arrendamento jovem.

Em todo o caso, conforme se observará pelos resultados obtidos no presente estudo, 
o conjunto de ações acima mencionadas parecem ser claramente insuficientes para 
travar a dimensão do fenómeno em estudo, conseguindo eventualmente alguma mi-
tigação do mesmo, surgindo como necessário um outro rumo (e outras formas) de 
intervenção no caso de se o pretender estancar verdadeiramente ou mesmo inverter.
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1. OBJETIVOS, CARATERIZAÇÃO DA AMOSTRA 
E ELEMENTOS METODOLÓGICOS

Conforme anteriormente referido, o presente estudo foca-se na aferição, entre outros 
elementos de natureza colateral ou complementar: (i) das intenções dos jovens mais 
qualificados quanto à probabilidade de emigrar; (ii) das motivações e expectativas sub-
jacentes a tal decisão; e (iii) da dimensão, para os próximos anos e para o conjunto do 
país, dos principais custos associados a este fenómeno.

Para o concretizar, decidiu-se implementar um inquérito por questionário junto dos es-
tudantes do ensino superior da Academia do Porto, inscritos no ano letivo de 2023/2024. 
O inquérito, cujas questões e métricas se podem encontrar no anexo I, esteve disponível 
online entre 1 de agosto e 16 de outubro de 2024, tendo-se obtido uma amostra bem 
representativa do universo em causa, uma vez que o número de respostas validadas 
correspondeu a cerca de 0,5% do total da população alvo. A caraterização detalhada da 
amostra é objeto do ponto 1.1. 

Através do inquérito, foi possível proceder à avaliação, na amostra em causa, dos ele-
mentos referidos em (i) e (ii), mediante as metodologias que se detalham nos pontos 1.2. 
e 1.3. Considerando os resultados para (i) e seguindo-se um conjunto de hipóteses que se 
detalham no ponto 1.4., concretizou-se a estimação do elemento referido em (iii). 

Para estes efeitos e conforme é usual, considerou-se, desde logo, que, dada a elevada 
dimensão da amostra, se torna possível considerar que os resultados serão reproduzí-
veis para o conjunto da população estudada. Admitindo, ainda, que o comportamento 
no país seria similar para o conjunto de jovens que se encontravam inscritos no mesmo 
ano letivo no ensino superior, no que respeita às intenções, motivações e expectativas 
quanto a uma decisão de emigração, foi possível extrapolar os resultados para o conjun-
to do país e estimar, assim, os custos globais do fenómeno em análise, tendo em conta 
o período esperado de vida profissional dos atuais jovens estudantes. A apresentação e 
análise dos resultados consta do ponto 2. desta Parte.

1.1. CARATERIZAÇÃO DA AMOSTRA

Conforme acima referido, o inquérito foi realizado junto dos estudantes do universo Aca-
demia do Porto, i.e. estudantes inscritos, no ensino superior no ano letivo de 2023/2024, 
em Escolas e Faculdades da Academia do Porto. O universo estimado é de cerca de 80 
mil pessoas. Foram obtidas 417 respostas, das quais foram validadas 375, corresponden-
do a uma amostra de dimensão significativa, na medida em que representa cerca de 
0,5% da população alvo.

As figuras e quadros seguintes visam proceder a uma caraterização mais detalhada da 
amostra e evidenciam ainda melhor a sua representatividade, notando-se o espelho da 
diversidade de cursos e instituições frequentados, idade, género, etc.

A fig. 7 apresenta a distribuição dos inquiridos por género. Observa-se uma predomi-
nância do género feminino, verificando-se algum enviesamento no seu sentido, na me-
dida em que o seu peso no inquérito (quase 3/4) se encontra acima do que efetivamente 
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se observará na população-alvo. Admite-se, todavia, que tal em nada prejudica os resul-
tados e conclusões.

14O enviesamento, de facto, não será especialmente relevante se tomarmos o contexto global nacional. Como se verá com os dados oficiais 

mais adiante, no ano letivo em causa, cerca de 70% dos estudantes do ensino superior português frequentavam uma Licenciatura ou curso 

equivalente, enquanto pouco mais de 25% e de 5% o faziam, respetivamente, no quadro de um curso de Mestrado ou de Doutoramento.

A fig. 8 apresenta a distribuição dos inquiridos por idade. Sem surpresa, nomeadamente 
quanto se cruza a informação com a da fig. 3 (distribuição dos inquiridos por ciclo de 
estudos), a idade média cifra-se em cerca de 21,5 anos, com a moda a situar-se nos 20 
anos (22%), idade de um número relevante de finalistas de Licenciatura. O número de 
estudantes com idade superior a 25 anos é praticamente residual.

Figura 7. 

Distribuição dos inquiridos por género
_______

Figura 8. 

Distribuição dos inquiridos por idade
_______

Cerca de ¾ dos inquiridos frequentavam uma Licenciatura, enquanto um pouco mais 
de 20% o faziam ao nível do Mestrado e apenas quase 2% se encontravam a frequentar 
um Doutoramento (fig. 9). Esta última classe terá ficado algo sub-representada no in-
quérito, correspondendo também provavelmente àquela que poderá ter uma menor 
intenção potencial de emigrar (de outra forma, poderia eventualmente ter decidido ir já 
frequentar um tal ciclo de estudos no estrangeiro). Trata-se de um ligeiro enviesamento 
que deverá ter-se em causa adiante, mas que se crê não levantar também problemas 
significativos em relação aos resultados obtidos, dada a dimensão em geral clara dos 
mesmos14.
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A fig. 10 evidencia que quase metade dos inquiridos frequentava um curso na Universi-
dade do Porto e mais de ¾ um curso lecionado nesta instituição ou no Instituto Politéc-
nico do Porto. Seguiam-se, por ordem decrescente, a Escola Superior de Enfermagem e 
um conjunto de instituições do ensino superior privado, admitindo-se ter havido alguma 
sub-representação deste conjunto.

Figura 9. 

Distribuição dos inquiridos por ciclo de estudos
_______

Figura 10. 

Distribuição dos inquiridos por Instituição de 

Ensino Superior frequentada
_______

Figura 11. 

Distribuição dos inquiridos por Áreas 

Científicas dos cursos frequentados
_______

Em termos das áreas dos cursos frequentados, verificou-se uma forte adesão (fig. 11) dos 
estudantes das áreas de Economia, Gestão e Ciências e de Enfermagem. Muito repre-
sentados em termos de respostas estiveram também os cursos das áreas de Engenha-
ria e Bioengenharia, seguidos de Psicologia, Medicina e Medicina Dentária e Farmácia. 
Ou seja, os cursos com maior número em geral de estudantes foram também os mais 
representados na amostra de inquiridos (ainda que não exatamente na proporção real), 
sendo de destacar que se conseguiu atingir uma grande diversidade de cursos (mais de 
20% corresponde à classe “Outros”), o que é particularmente importante.
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Quanto à situação profissional e sem surpresa, o Quadro 1 mostra que mais de ¾ dos 
inquiridos se encontrava exclusivamente a estudar, havendo um número relevante, em 
qualquer caso, de trabalhadores-estudantes, cerca de 18%, com particular incidência nos 
que frequentavam já o Doutoramento (perto de metade) ou o Mestrado. Neste último 
caso, destaque ainda para a percentagem daqueles que se encontravam já a trabalhar 
ou em situação de desempregado, circunstâncias em que se encontravam igualmente 
alguns dos inquiridos das Licenciaturas, embora aqui em número residual. Deverá no-
tar-se, em todo o caso, que estes valores surgem essencialmente porque, à data de rea-
lização do inquérito (já após o final do ano letivo em que os estudantes se encontravam 
inscritos), alguns dos inquiridos já teriam terminado o curso e ingressado no mercado 
de trabalho, situando-se então numa destas categorias.

O Quadro 2 evidencia as habilitações literárias dos pais dos estudantes inquiridos. Tendo 
em atenção a idade média destes e o que é conhecido quanto à evolução das qualifi-
cações académicas nas últimas décadas, não estranha que o nível mais representado 
seja o ensino secundário (com particular incidência nas mães) ou que, qualquer que 
seja o género parental, cerca de 50% dos pais tenha concluído o ensino secundário ou 
a Licenciatura. Já a percentagem daqueles que são detentores de um Mestrado ou de 
um Doutoramento (16% nas mães e 11% nos pais) fica bastante aquém da relativa aos 
que apenas completaram um dos ciclos do ensino básico (mais de 1/3 em qualquer dos 
géneros), refletindo o défice de qualificações académicas que ainda se verifica para o 
conjunto da população portuguesa.

Quadro 1. 

Situação Profissional dos Inquiridos
_______

Quadro 2. 

Habilitações Literáriasdos Pais dos Estudantes
_______
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Tendo em conta o salário bruto auferido em média pelos pais, patente no Quadro 3, é 
fácil de concluir que uma maioria dos estudantes provirá da chamada “classe média”. O 
Quadro evidencia, por outro lado e talvez como dado mais relevante (apesar da significa-
tiva dispersão), a baixa remuneração bruta que é obtida em média pelos estudantes-tra-
balhadores, em alguns casos com valores claramente abaixo do salário mínimo nacional 
(embora podendo corresponder, neste caso, a situações de trabalho em tempo parcial.

Quadro 4. 

Nível de Proficiência na Língua 

Inglesa Percebida pelos Estudantes
_______

Quadro 3. 

Estatísticas Descritivas 

das Variáveis Salariais  
_______

Tendo em conta a relevância da língua inglesa enquanto idioma de trabalho mais uti-
lizado no exterior, pretendeu-se ainda conhecer o nível de proficiência percebido pelos 
inquiridos relativamente à mesma. O quadro 4 evidencia que os inquiridos entendem 
estar bem ou muito bem preparados para lidar com uma eventual necessidade de usar 
tal idioma para fins profissionais: de facto, para o conjunto de inquiridos, mais de 90% 
indicaram possuir um nível avançado ou intermédio, sendo de destacar que todos os es-
tudantes de Doutoramento e quase todos os de Mestrado assim o referiram. Destaque 
ainda para o facto de os estudantes de Mestrado e Doutoramento terem largamente 
considerado deter um nível avançado (74% e 86%, respetivamente), o qual foi também o 
nível mais referido, no que respeita aos estudantes de Licenciatura, com quase 50% de 
inquiridos. Ou seja, os estudantes do ensino superior inquiridos consideraram ter claras 
competências, em termos de idioma, para eventualmente trabalhar no exterior.

A juntar a este elemento, convém realçar ainda que perto de 15% dos inquiridos indicou 
ter frequentado um programa de mobilidade, outro elemento que poderá ajudar a uma 
eventual decisão de emigrar, ao ter permitido já aos jovens uma experiência temporária 
de vida no estrangeiro.

1.2. AVALIAÇÃO DA INTENÇÃO DE EMIGRAR

A avaliação da intenção de emigrar foi feita com base numa questão específica, solici-
tando aos participantes no inquérito que indicassem, alternativamente, se: (i) preten-
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diam emigrar; (ii) consideravam muito provável emigrar; (iii) consideravam pouco pro-
vável emigrar; ou (iv) não pensavam (pelo menos por agora) emigrar. Os que admitiram 
pelo menos alguma probabilidade em emigrar foram ainda questionados sobre a dura-
ção média do período de emigração e os países de destino preferenciais.

Para analisar quais as variáveis que poderiam ter mais impacto na intenção de emigrar 
e, de algum modo, iniciar a identificação dos elementos que a possam condicionar, de-
cidiu-se estimar um modelo Logit, com inclusão de uma variável dependente de caráter 
binário (assumindo o valor um se o estudante responde que pretende emigrar e zero no 
caso contrário) e um conjunto de variáveis independentes (sexo, idade, salários dos pais, 
etc.). A descrição mais completa do modelo e das variáveis utilizadas é feita no ponto 2., 
junto com a apresentação e a interpretação dos resultados obtidos.

Com vista a obter os elementos necessários para a estimação deste modelo, foi incluída 
no inquérito uma bateria de questões sócio-demográficas. Em particular, teve-se em 
conta, quer neste subponto quer no seguinte, que a emigração não é um processo alea-
tório, ou seja, que os emigrantes não representam uma amostra aleatória da população 
de origem, podendo a seletividade da emigração dever-se, entre outras razões, ao facto 
de as pessoas: (i) responderem de maneira diferente aos fatores de expulsão e de atra-
ção (por exemplo, um jovem desempregado pode apresentar uma maior propensão a 
emigrar em relação a um trabalhador atualmente empregado); (ii) possuírem diferentes 
capacidades para superar os obstáculos intervenientes (por exemplo, indivíduos com 
maiores recursos económicos, maiores qualificações ou maior rede de contatos podem 
estar em melhor posição para superar esses obstáculos); e (iii) diferirem entre si em ter-
mos dos fatores pessoais (como a idade, o nível de educação, o estado civil, etc.)15.  

1.3. IDENTIFICAÇÃO DOS FATORES QUE CONDICIONAM A INTENÇÃO DE EMIGRAR

Para uma identificação mais clara e robusta dos fatores que condicionam a intenção 
de emigrar,  adotou-se adicionalmente a metodologia Best-Worst Scaling (BWS)16 case 
1 (object case)17para obter a perceção dos estudantes da Academia do Porto relativa-
mente aos mesmos.

No âmbito desta metodologia, é solicitado ao inquirido que selecione tanto a melhor 
quanto a pior opção num (sub)conjunto disponível de alternativas de escolha (opções).
Esta metodologia reconhece que as pessoas cometem erros, mas salienta que, ao esco-
lherem repetidamente, as frequências de escolha fornecem uma indicação de quanto 
elas valorizam os fatores em consideração. Assim, a frequência com que o fator A é es-
colhido em vez do fator B dá uma indicação de quanto o fator A é preferido em relação 
ao fator B.

A aplicação da metodologia envolve quatro passos essenciais: (i) a definição da lista de 
fatores (atributos) cuja perceção de importância para decisão de emigrar se pretende 
medir; (ii) a identificação de um cenário de escolha18; (iii) o desenho do conjunto de es-

15Ver Lee (1966), Bailey (1993) e Borjas (1994).
 16 Ver Marley and Islam (2012), Marley e Flynn (2015) e Louviere et al. (2015).  
17

 Na terminologia de Louviere et al. (2015).
18

 A consideração da possibilidade de emigrar tendo em conta o conhecimento (real ou percecionado) da realidade portuguesa e da situa-

ção no estrangeiro pode ser considerado o cenário de escolha.



P. 37

colha (choice set); e (iv) a concretização num inquérito.

No que respeita à lista de atributos, a mesma foi elaborada com base nos principais fa-
tores que, de acordo com a literatura apresentada na Parte I, determinam a decisão de 
emigrar por parte de jovens qualificados, adaptando-os, quando necessário ao caso de 
Portugal. A lista a que se chegou é apresentada no Quadro 5, sendo de assinalar que: (i) 
os fatores 1, 2, 3, 4 e 6 dizem respeito a atributos económicos, sendo que os fatores 1, 2 e 
3 se relacionam com o emprego; (ii) não obstante a preponderância dada a estes fatores 
pela teoria neoclássica, algo que tem corroboração empírica,19 foram também conside-
rados determinantes não económicos, como os fatores 5, 7, 8 e 9, em linha, aliás, com a 
literatura mais recente.20

19Ver, Strey et al. (2018) e Gomes (2019).
20Ver, por exemplo, Massey et al. (1993), Wissen e Visser (1998), Arango (2000) King (2002), King e Ruiz-Gelices (2003), Munshi (2003), Mayda 

(2010), e Belot e Ederveen (2011).  
21Louviere et al. (2015).

Quadro 5. 

Lista dos fatores que 

condicionam a decisão de 

emigrar
_______

O desenho do conjunto de escolha consiste em alocar cada um dos v = 9 fatores que 
condicionam a decisão de emigrar aos vários subconjuntos de escolha (designados de 
blocos), cada um contendo um número fixo de fatores k. Cada subconjunto ou bloco 
pode ser encarado como o conjunto para a comparação da importância dos fatores.

A vantagem desta abordagem é permitir estabelecer um ranking completo de um 
grande número de fatores que determinam a decisão de emigrar, a partir da classifica-
ção de um número relativamente pequeno de subconjuntos.21
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Seja:
v: o número de fatores que condicionam a decisão de emigrar
k: o número de fatores em cada bloco
b: o número de blocos
r: o número de blocos que contêm um dado fator
λ ≥1 : o número de blocos que contêm dois pares de fatores distintos

e considerando que os parâmetros devem respeitar as seguintes relações:
bk = vr  (1)
λ(v - 1) = r(k - 1) (2)

é possível definir um balanced incomplete block design (BIBD), fixando k = 3 e r = 4, 
resultando num λ = 1, para v = 9. Segundo a equação (1), o desenho deve ter b = vr/k = 12 
blocos. 

A BIBD apresentada no Quadro 6 respeita os pressupostos e as relações entre os parâ-
metros acima indicadas. O quadro evidencia 12 subconjuntos de fatores que condicio-
nam a decisão de emigração, agrupados três a três, em relação aos quais os inquiridos 
teriam de indicar qual o fator que consideravam mais importante e menos importante 
para a sua decisão de emigrar.

Quadro 6. 

BIBD com (v = 9, b = 12r =  4,k = 3,λ = 1) - design
_______
Fonte: adaptado de Louviere et al. (2015, p. 17)
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A título de exemplo, apresenta-se, de seguida, um exemplo de questão (bloco 1) perten-
cente ao inquérito e baseada na metodologia BWC com a BIBD expressa no Quadro 6.

Dos 3 fatores seguintes, que podem condicionar a sua decisão de emigrar:

22Ver Louvière et al. (2015).
23Ver Louvière et al. (2015).

Seguindo este processo, o desenho do conjunto de escolha expresso no Quadro 6 foi 
implementado no já referido inquérito por questionário.

Com vista à obtenção e interpretação dos resultados, uma forma simples de resumir os 
dados de escolhas do fator mais e menos importante na decisão de emigrar é:22 (i) con-
tar as escolhas de "fator mais importante" e "fator menos importante" de cada bloco de 
escolha; (ii) subtrair a soma de escolhas de fator menos importante à soma das escolhas 
de fator mais importante; e (iii)  ordenar os fatores com base no resultado anterior.

Aplicada da forma brevemente descrita acima, a abordagem BWS possui diversas van-
tagens em relação às escalas mais comuns de classificação dos dados, como as de Li-
ckert.23 

Em primeiro lugar, a abordagem BWS apresenta uma vantagem operacional sobre as 
escalas de classificação de Lickert relativa à simplicidade e exigência da tarefa, já que 
leva os inquiridos a escolher apenas um fator como o mais importante e como o menos 
importante, forçando-os a discriminar entre um reduzido número de fatores. Neste qua-
dro, a maior facilidade e compreensão na resposta permite melhorar a qualidade dos 
dados (Drolet e Morrison, 2001). Depois, não obstante a metodologia BWS e as escalas de 
classificação de Lickert produziram o mesmo padrão de importância relativa (ordinal) 
dos atributos, a metodologia BWS parece originar um menor enviesamento das respos-
tas.  Por último, a metodologia BWS fornece também informação sobre as inter-relações 
entre os fatores que condicionam a decisão, o que não é evidente nas escalas de classi-
ficação. Desta forma, consegue-se obter informação útil para priorizar a intervenção sob 
a forma de medidas de política económica.
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1.4. ESTIMAÇÃO DO CUSTO DA EMIGRAÇÃO DOS JOVENS QUALIFICADOS

Tendo em conta as intenções manifestadas de emigrar e de duração previsível do pe-
ríodo de emigração, estimou-se essencialmente o “custo orçamental” da emigração dos 
jovens que se encontravam inscritos no ensino superior no ano letivo de 2023-2024. 

Para o efeito e como anteriormente referido, admitiu-se que o comportamento destes 
jovens era bem representado pela amostra construída na Academia do Porto e consi-
derou-se, por um lado, a perda de receitas fiscais no futuro e, por outro lado, as possíveis 
fontes de poupança orçamental resultantes da emigração de jovens nos quais o país in-
vestiu em termos de educação. Explica-se brevemente, de seguida, o caminho seguido, 
com a indicação concreta de uma parte significativa dos pressupostos assumidos (e.g. 
salário médio, número de anos de atividade profissional, etc.) a ser deixada, por facili-
dade de exposição e compreensão, para aquando da apresentação e interpretação dos 
resultados obtidos.

Como ponto de partida, admitiu-se que o governo/país investe em educação com o ob-
jetivo de criar capital humano que contribua, por um lado, para o crescimento econó-
mico e, por outro, para a arrecadação de receitas fiscais no futuro pela via de impostos 
diretos e indiretos, e ainda de contribuições para a Segurança Social. Nesse quadro, en-
tendeu-se útil começar por determinar o valor atualizado líquido do investimento em 
educação superior, tomando como referência uma situação em que nenhum dos atuais 
estudantes decidisse emigrar.

Para a determinação efetiva do custo orçamental da emigração, considerou-se, todavia, 
que a  despesa pública em educação acaba por ser um custo irrecuperável quando os 
jovens qualificados tomam a decisão de emigrar: por essa razão, esta despesa não deve 
ser considerada como um custo orçamental da emigração. Efetivamente, o que impor-
ta é se o país perde mais em termos de receita fiscal que arrecadaria destes indivíduos 
(enquanto retorno do investimento feito no ensino superior) do que gastaria com eles 
no futuro em serviços públicos.   

Assim, começou por se estimar o montante de impostos diretos que os potenciais emi-
grantes pagariam caso permanecessem no seu país de origem, usando-se para o efeito 
o rendimento contrafactual que receberiam. De seguida, estimou-se o montante de im-
postos indiretos que pagariam em Portugal e que resultariam do respetivo consumo no 
território nacional com base nesses rendimentos contrafactuais. Por fim, no que a recei-
tas se refere, estimou-se o montante das contribuições para a Segurança Social que se-
riam entregues pelos potenciais emigrantes e pelos respetivos empregadores, no caso 
de os primeiros permanecerem alternativamente no país. Conforme se referiu anterior-
mente, haverá outras receitas fiscais que poderão deixar de se produzir, nomeadamente 
ao nível da tributação sobre o património, mas essas ficaram de fora da nossa análise, 
sendo expectável, em todo o caso, que assumam uma importância relativa bem menor.
Ao “custo orçamental bruto” assim obtido, entendeu-se que deveriam ser deduzidos os 
montantes relativos a duas fontes de poupança orçamental associadas à emigração. A 
primeira respeita à arrecadação adicional de impostos indiretos, resultante da utilização 
de parte das remessas dos emigrantes para a aquisição de bens e serviços. A segunda 
respeita à esperada redução da despesa do Estado com as pessoas que trabalham e 
residem em Portugal, com uma estimativa por defeito de tal poupança a ser obtida con-
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siderando a despesa pública per capita em saúde e subsídios de desemprego. Foram 
consideradas estas duas áreas de despesa pela sua particular importância em termos 
de orçamento do Estado e pela impossibilidade de estimar todo o tipo de poupanças 
com bens e serviços públicos, não utilizados pelo facto de os indivíduos saírem de forma 
permanente do país. 

Desta forma e tendo em conta as intenções de emigrar manifestadas no inquérito, tor-
na-se possível estimar o “custo orçamental líquido” da emigração. Como é evidente (e 
aliás na linha do mencionado já na introdução do trabalho), este não é o único custo 
da perda de jovens mais qualificados, havendo que lhe acrescentar, em particular, os 
efeitos negativos da redução de capital humano ao nível da inovação e da capacidade 
de empreendedorismo, os quais se farão certamente sentir em termos de um empo-
brecimento relativo do país, por via da menor capacidade de crescimento económico, 
num contexto que se alarga ainda mais pelas consequências em termos também do 
aprofundamento do fenómeno em curso do envelhecimento populacional.
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2.1 AVALIAÇÃO DA INTENÇÃO DE EMIGRAR

O Quadro 7 apresenta, detalhado por ciclo de estudos, os resultados obtidos para a ques-
tão específica colocada quanto à intenção de emigrar. Tais resultados são claros: por um 
lado, para aqueles que consideram ter já uma decisão tomada, enquanto cerca de 25% 
apontam para a saída do país, são menos de 10% os que garantem a sua permanência 
no país; por outro lado, uma larga maioria dos jovens (mais de 73%) que, no ano letivo 
2023/2024, se encontrava inscrito num ciclo de estudos superiores na Academia do Por-
to, aponta para a certeza ou muito elevada probabilidade de emigrar quando terminar 
o curso (ou seja, no futuro próximo).

Os dados encontrados, ainda que não surpreendentes, são profundamente significati-
vos. Mesmo sublinhando que os valores em causa se referem tão só a intenções mani-
festadas no momento do inquérito e admitindo que haverá algumas diferenças a pos-
teriori entre a intenção e concretização efetiva da decisão de emigrar, a dimensão dos 
resultados não deixa dúvidas quanto à probabilidade muito elevada de prosseguir – e 
de se aprofundar – um movimento de forte sangria de capital humano (jovens mais 
qualificados) em Portugal, com as consequências negativas que já foram explicitadas 
do ponto de vista teórico e que se tenta parcialmente estimar, em termos quantitativos, 
mais adiante.

2. RESULTADOS: APRESENTAÇÃO E ANÁLISE

A intenção de emigrar no final do curso é mais forte para o caso dos estudantes que se 
encontram a frequentar uma Licenciatura ou um Mestrado (aqui com apenas 5% a des-
cartar totalmente essa hipótese) e menos acentuada ao nível dos estudantes de Douto-
ramento, onde menos de metade indica a intenção certa ou muito provável de emigrar 
e quase 30% descarta totalmente, de momento essa hipótese. Ainda que a amostra em 
termos de estudantes de Doutoramento seja reduzida, este resultado parece ir de en-
contro ao que se esperaria – de facto, seria expectável que, pretendendo emigrar, em 
grande parte pudessem ter optado por realizar o Doutoramento fora do país.

Quanto à duração do período provável de emigração (Quadro 8), as preferências reve-
ladas dividem-se, de forma muito semelhante, em três grandes grupos. Assim, se uma 
maioria relativa aponta para uma saída de médio prazo, entre 5 a 10 anos (36%), um 
número similar pretenderá sair por um curto período de tempo, menos de 5 anos (33%), 
e quase 30% espera emigrar por um longo período de tempo, mais de 10 anos, com 
metade destes a apontarem para que tal movimento se faça, do ponto de vista de uma 
atividade profissional, sem hipótese de retorno ao país (mais de 25 anos). Ou seja, o mo-
vimento de sangria não só é forte do ponto de vista da quantidade total de potenciais 

Quadro 7. 

Intenções de Emigrar 

dos Estudantes Inquiridos
_______
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saídas de jovens como é também significativo quanto ao período em que os mesmos 
não se deverão encontrar a exercer quaisquer funções em Portugal.

Quadro 8. 

Duração do Período de Emigra-

ção Preferência dos Estudantes 

Inquiridos
_______

Figura 12. 

Preferências por de países de 

destino dos inquiridos com 

intenção de emigrar
_______

Os números não diferem significativamente por ciclo de estudos, embora seja dete-
tável uma aparente maior vontade de um regresso a curto ou médio prazo ao país por 
parte dos estudantes de Mestrado (com mais de 80% a apontarem para um período 
de emigração até 10 anos) do que por parte dos estudantes de outros ciclos de estudos 
(quase 1/3 dos estudantes de Licenciatura aponta para uma emigração de longo prazo e 
40% dos estudantes de Doutoramento admite que tal ocorre por mais de 25 anos).

No que respeita aos potenciais destinos da emigração (fig. 12), as preferências vão, em 
geral, para os países tradicionalmente recebedores dos emigrantes portugueses. As-
sim, perto de metade dos inquiridos que apresenta algum tipo de intenção de emigrar 
(mesmo que atribuindo baixa probabilidade) aponta, por ordem decrescente, o Reino 
Unido, a Suíça e a Alemanha. Segue-se, de perto, o Luxemburgo e, depois a uma distân-
cia maior, outros países europeus como a Espanha, a França, a Bélgica, a Itália e, no que 
constitui alguma novidade face aos destinos “tradicionais”, países nórdicos como a Sué-
cia e a Noruega. Há alguma referência, mas a um nível claramente inferior, a países não 
europeus, em particular os Estados Unidos e o Canadá. A Austrália recolhe ainda alguma 
preferência, enquanto um destino “tradicional” fora da Europa, como é o caso do Brasil, 
passa praticamente despercebido.

Fora alguns casos onde a maior proximidade geográfica poderá ter algum papel 
(como a Espanha ou a França), a aposta parece ir claramente para os países a que se 
associa um maior nível salarial, sendo o caso do “top 4”, dos países nórdicos e até, fora da 
Europa, dos Estados Unidos e do Canadá particularmente relevantes a esse nível.
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2.2. VARIÁVEIS COM MAIOR IMPACTO NA INTENÇÃO MANIFESTADA DE EMIGRAR: 
MODELO LOGIT

Conforme mencionado anteriormente, para determinar quais as variáveis que poderiam 
ter mais impacto na intenção manifestada de emigrar e, de algum modo, iniciar a iden-
tificação de elementos que a possam condicionar, decidiu-se estimar um modelo Logit, 
com inclusão de uma variável dependente de caráter binário (assumindo o valor um se 
o estudante responde que pretende emigrar e zero no caso contrário) e um conjunto de 
variáveis independentes, a seguir identificadas:

• SEXOSEXOii: assume o valor um se a estudante i é do sexo feminino; zero no caso contrário.

• IDADEIDADEii: idade do estudante i;

• ERASMUSERASMUSii: assume o valor um se o estudante i frequentou um programa de mobilida-
de em qualquer nível de ensino; zero no caso contrário;

• FAMILIARESFAMILIARESii: assume o valor um se o estudante i tem familiares diretos (pais ou irmãos) 
emigrados; zero no caso contrário;

• CIÊNCIASCIÊNCIASii: assume o valor um se o estudante i frequenta um curso na área das ciên-
cias, engenharia ou economia; zero no caso contrário;

• INGLÊSINGLÊSii: assume o valor um se o estudante i considera que o seu nível de inglês é avan-
çado ou intermédio; zero no caso contrário;

• PROFISSIONALPROFISSIONALii: assume o valor um se o estudante i trabalha por conta própria ou de 
outrem; zero no caso contrário;

• CONTRATOCONTRATOii: valor do salário bruto mensal combinado do pai e da mãe do estudante i.

• SALÁRIOSALÁRIOii: valor do salário bruto mensal combinado do pai e da mãe do estudante i.

Procedeu-se à estimação de 3 “modelos”: (i) no Modelo I, consideraram-se todas as variá-
veis acima referidas, com exceção das duas últimas; (ii) no Modelo II, pelas razões adiante 
explicadas, retirou-se a variável “Profissional” e adicionou-se a variável “Contrato”; (iii) no 
modelo III, retomaram-se as variáveis iniciais e acrescentou-se a variável relativa aos sa-
lários dos pais dos estudantes (“Salário”).
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Os resultados da estimação são apresentados no Quadro 9.

De acordo com o modelo I, a intenção de emigrar não é significativamente afetada pelo 
género, a área genérica do curso ou o nível de conhecimento de inglês (percebido) do 
estudante, enquanto varia de forma negativa com a idade (por cada ano que passa, a 
probabilidade de manifestar intenção de emigrar torna-se cerca de 92% da relativa ao 
ano anterior) e positiva com a frequência anterior de um programa de mobilidade (a 

Quadro 9. 

Resultados da Estimação do Modelo Logit
_______
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qual quase duplica a probabilidade de um estudante manifestar a intenção que preten-
de emigrar), a existência de familiares mais diretos (pais ou irmãos) emigrados (com a 
probabilidade a aumentar mais de 2,5 vezes) e a inserção do estudante já no mercado 
de trabalho, seja como trabalhador por conta própria, seja como trabalhador por conta 
de outrém (com a probabilidade a aumentar para um pouco mais do dobro).

Se as possíveis relações com a idade, a frequência anterior de um programa de mobi-
lidade ou a existência de familiares mais diretos emigrados surgem com o sinal que se 
esperaria, já a relação com a inserção ou não no mercado de trabalho poderia constituir 
um resultado algo surpreendente. Em todo o caso, o que parece é apontar para que o 
conhecimento efetivo da situação no mercado de trabalho nacional permita ao estu-
dante ter uma noção mais clara das respetivas limitações e, com isso, aumente a proba-
bilidade de manifestar intenção de emigrar. 

Esta conjetura parece ser sustentada pelos resultados obtidos com o modelo II, com o 
qual se pretendeu testar a hipótese de a existência de um contrato de trabalho sem ter-
mo ter um efeito dissuasor das intenções de emigrar, retirando-se, então, a variável “Pro-
fissional” e adicionando-se a variável “Contrato”. A verdade, contudo, é que, enquanto as 
demais variáveis estatisticamente significativas do modelo I se mantiveram como tal, 
a nova variável não se revelou estatisticamente significativa. Ou seja, parece poder afir-
mar-se que a relevância se encontra no grau de conhecimento da situação do mercado 
de trabalho nacional e das condições e oportunidades que nele se podem ter (maior 
para quem já se encontra a trabalhar) e não na situação contratual existente, sendo in-
diferente para a probabilidade de manifestar intenção de emigrar que esta seja mais ou 
menos precária.

Com o modelo III, pretendeu-se testar também em que medida o nível de rendimento 
dos pais poderia ser condicionante de uma eventual decisão de emigrar, tendo-se, nes-
se sentido, acrescentado a variável “Salário” às do modelo inicial. Importará, neste ponto, 
explicar a razão pela qual não foi estimado o modelo inicial já com esta variável incluída 
e a mesma é fácil de avançar: a taxa de resposta à questão correspondente no inquérito 
foi bastante mais baixa que para as demais, o que determinava uma perda importante 
ao nível do número de observações. Por outro lado, também não foi possível incluir entre 
as variáveis o salário/rendimento dos estudantes-trabalhadores, porquanto o número de 
respostas correspondente era claramente insuficiente.

Os resultados obtidos para o modelo III parecem apontar para que a intenção de emi-
grar seja independente do nível de salário/rendimento dos pais, aparecendo, neste caso, 
como estatisticamente significativas (e com o sinal esperado) apenas a idade e a exis-
tência de familiares mais diretos emigrados.

Sumariando os resultados obtidos com os diferentes modelos estimados, parece ser 
possível associar uma maior probabilidade de surgir a intenção de emigrar com: (i) a 
idade, notando-se uma tendência para a sua redução à medida que o indivíduo enve-
lhece; e (ii) a existência de familiares mais diretos emigrados, com a intenção de emi-
grar a surgir naturalmente como mais importante perante tal situação. De modo menos 
forte, mas ainda assim com bastante plausibilidade, parece poder também associar-se 
a probabilidade de surgir a intenção de emigrar com: (iii) a prévia frequência de um 
programa de mobilidade, com a experiência então vivida e o maior conhecimento de 
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mercados de trabalho externos a tender a gerar uma maior intenção de emigrar; e (iv) a 
existência já de uma inserção do estudante no mercado de trabalho, independente-
mente do respetivo vínculo contratual, apontando para que isso traga um maior conhe-
cimento da situação e das oportunidades do mercado nacional e, com isso, uma maior 
vontade de emigrar. Por outro lado, o género, a área científica frequentada (Ciências, 
Economia ou Engenharia versus outras, sobretudo Humanidades), o nível de conheci-
mento (percebido) da língua inglesa ou a classe de salários/rendimentos do agregado 
familiar não parecem ter influência relevante na intenção manifestada de emigrar.

2.3. DETERMINANTES DA INTENÇÃO DE EMIGRAR POR PARTE DOS JOVENS MAIS 
QUALIFICADOS – ANÁLISE BWS

Para uma identificação mais clara e robusta dos determinantes da intenção de emigrar, 
entendeu-se adequado, como já mencionado, adotar a metodologia BWS para obter a 
perceção dos estudantes da Academia do Porto relativamente aos mesmos. 

 2.3.1. ANÁLISE DOS DADOS INDIVIDUAIS

O Quadro 10 mostra as estatísticas das pontuações BWS individuais para os nove fatores 
determinantes da emigração considerados. Como cada fator surge quatro vezes nos 12 
conjuntos de escolha (blocos), as pontuações para cada fator para cada inquirido (assim 
como em termos médios) podem variar de  -4 a 4. Note-se que, embora as pontuações 
possam variar de valores negativos a positivos, a interpretação é de uma escala contínua 
do mais importante para o menos importante. Ou seja, a análise dos determinantes 
considerados no quadro do inquérito permitem estabelecer um ranking de relevância, 
não podendo associar-se os valores negativos a uma “importância negativa.” De facto, 
um valor positivo num fator significa que ele foi escolhido mais frequentemente como 
“o mais importante” do que “o menos importante,” e um valor negativo significa o opos-
to.

De acordo com as pontuações individuais obtidas, os determinantes mais importantes 
parecem ser, por ordem de relevância, “melhores condições de vida (para lá do salá-
rio)”, “melhores perspetivas de obtenção de um emprego e de progressão na carreira” 
e “maior salário bruto mensal”, com médias próximas ou superiores a 2. Bastante afas-
tado, mas ainda com uma pontuação média positiva, surge “menores impostos sobre 
os salários”, e só depois, já com uma pontuação média ligeiramente negativa, o “acesso 
mais facilitado à habitação” ou o “desejo de viver num país estrangeiro relacionado com 
a procura de entusiasmo, novas experiências e desejo de explorar o mundo”. Bastante 
menos relevantes parecem ser determinantes como a “proximidade linguística”, a “dis-
tância da cidade de destino” ou a “dimensão da comunidade portuguesa na cidade/país 
de destino”, claramente o menos pontuado em termos médios. Para uma mais fácil vi-
sualização das estatísticas presentes no Quadro em causa, a fig. 13 apresenta os diversos 
histogramas relativos às somas individuais de respostas.

Ou seja, a análise em termos dos resultados individuais parece permitir concluir que 
que as principais razões subjacentes à intenção de emigrar são de ordem essencial-
mente económica, associadas ao funcionamento do mercado de trabalho e da econo-
mia em geral do país, em particular, às perspetivas de obtenção de melhores condições 
de vida, com destaque para as de natureza salarial/rendimento e as relativas à concre-
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tização de melhores oportunidades de desenvolvimento profissional. Já a elevada car-
ga fiscal sobre os rendimentos do trabalho, os problemas conhecidos no domínio do 
acesso à habitação ou a possibilidade de acumulação de “experiência internacional” 
parecem jogar um papel menos relevante. Outros fatores, associados à distância (físi-
ca, linguística ou cultural), parecem ser os menos considerados em termos da even-
tual decisão de emigrar.

Importará, em todo o caso, acrescentar alguns elementos de possível explicação da me-
nor importância aparentemente atribuída às questões do acesso à habitação e da acu-
mulação de “experiência internacional”. No primeiro caso, poderá haver associação ao 
momento da vida em que os participantes estão a responder, seja porque vivem ainda 
na casa dos pais seja por poderem não ter ainda uma perceção completa das dificulda-
des em adquirir ou arrendar casa em Portugal, face ao preço crescente da habitação. No 
segundo caso, relativo a um fator muito citado na literatura mais recente, convém sa-
lientar que se trata daquele para o qual se verifica uma maior dispersão nas respostas, 
sugerindo que será, pelo menos, bastante relevante para algumas franjas da população 
inquirida

Por fim, o Quadro 11 mostra o coeficiente de correlação linear entre a soma das respostas 
individuais BWS: os relativamente baixos coeficientes de correlação obtidos sugerem 
que não há multicolinearidade entre os fatores que determinam a decisão de emigrar.

Quadro 10. 

Estatísticas das Pontuações BWS Individuais para os Fatores Determinantes da Intenção de Emigrar
_______
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Figura 13. 

Histograma da Soma Individual das Respostas (BWS)
_______

Quadro 11. 

Correlação entre os Fatores Determinantes da Intenção de Emigrar
_______
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 2.3.2. ANÁLISE DOS DADOS AGREGADOS

Considerando, agora, os dados agregados, o Quadro 12 mostra a contagem das respos-
tas que apontam cada fator como mais importante e menos importante. Por sua vez, 
a fig. 14 mostra a frequência média de escolha de um fator como importante ou não 
para a decisão de emigrar, calculada como o logaritmo da raiz quadrada do rácio entre 
o número de vezes que um fator é escolhido pelos inquiridos como o mais e o menos 
importante (coluna IV do Quadro 12).24

Os resultados parecem comprovar, uma vez mais, o ranking dos determinantes que 
se apresentou no subponto anterior, com a predominância das razões de natureza 
económica e salarial, seguidas a larga distância das razões fiscais ou das questões da 
habitação ou do desejo de uma experiência de vida no estrangeiro e com as distâncias 
linguística, física e cultural a surgirem como os elementos menos importantes. 

Efetuou-se ainda uma análise similar, desagregando por género, com os resultados a 
serem apresentados no Quadro 13 e na fig. 15. Globalmente, as diferenças em termos 
de ranking não são substanciais, embora haja ligeiras mudanças em termos de “top 
3”. Assim, a “obtenção de melhores condições de vida” surge mais marcada no caso 
das mulheres, para as quais o “maior salário bruto mensal” e as “melhores perspetivas 
de obtenção de um emprego ou de progressão na carreira” aparecem com relevância 
similar. Para os homens, as “melhores perspetivas de obtenção de um emprego ou de 
progressão na carreira” surgem em primeiro lugar, com os outros dois motivos pratica-
mente a par.

24Note-se, que o logaritmo da razão da raiz quadrada está centrado em torno de zero (ver Louveira et al., 2015).

Quadro 12. 

Contagem das respostas (Amostra Total)
_______
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Figura 14. 

Fatores Determinantes da Intenção de Emigrar
_______

Quadro 13. 

Contagem das Respostas Desagregadas, por Género
_______
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2.4. CUSTO DA EMIGRAÇÃO DOS JOVENS PORTUGUESES MAIS QUALIFICADOS

Tendo em conta os elementos obtidos, através do inquérito, quanto às intenções de 
emigrar e de duração previsível do período de emigração e admitindo-se que o com-
portamento dos jovens estudantes no ensino superior a nível nacional seja similar ao 
da amostra do inquérito, o foco quantitativo do presente estudo no que respeita aos 
custos da emigração centra-se na sua vertente “orçamental”, ou seja, no balanço entre 
a perda potencial de receitas fiscais (incluindo contribuições para a segurança social) e 
as poupanças potenciais em termos de despesa pública para o universo dos jovens que 
frequentava o ensino superior português no ano letivo 2024/2025. Tais resultados são 
apresentados no subponto 2.4.2.

Como anteriormente se referiu, o custo orçamental estará entre os de maior relevância, 
mas não será o único, sendo que outras fontes de custo, mas também de alguns benefí-
cios, desta emigração podem ser considerados. Em geral, trata-se de custos e benefícios 
que têm expressão no médio e, sobretudo, no longo prazo e que são mais complexos de 
quantificar, pelo que, relativamente a esses, é feita uma referência de natureza qualita-
tiva no subponto 2.4.3.

Como ponto de partida e apesar de, conforme inicialmente justificado, dever ser enten-
dido para os fins deste estudo como um “custo afundado” no que à emigração de jovens 
qualificados respeita (porquanto é comum aos que se mantêm no país), considerou-se 
útil começar por estimar o investimento em educação para o conjunto dos estudantes 
que frequentava o ensino superior no ano letivo referido e, a partir daí, o valor atualizado 

Figura 15. 

Fatores Determinantes da Intenção de Emigrar (Desagregação por Género)
_______
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líquido do mesmo, na hipótese de não haver emigração e considerando o período ex-
pectável de vida profissional dos indivíduos. Tal é objetivo do subponto 2.4.1.
 
 2.4.1. O RETORNO ORÇAMENTAL DO INVESTIMENTO EM EDUCAÇÃO

Tomando como referência os dados mais recentes disponibilizados pela OCDE, o Qua-
dro 14 evidencia o valor as despesas anuais da formação de um estudante por nível de 
ensino em Portugal. 

Admitindo, em linha, com a classificação do OCDE, que tanto o ensino primário como o 
ensino secundário apresentam uma duração de 6 anos, enquanto os estudos com vista 
aos graus de Licenciado, Mestre e Doutor, têm uma duração de, respetivamente, 3, 2 e 
4 anos, torna-se possível estimar o custo total da formação de um estudante do ensino 
superior, consoante o seu grau académico. Assim, consoante apresentado no Quadro 15, 
o custo total da formação de um estudante ascenderá a cerca de 88 mil, 97 mil ou 115 
mil euros, consoante o seu maior grau académico seja Licenciatura, Mestrado ou Dou-
toramento.

Quadro 14. 

Despesas Totais Anuais Por Aluno em Educação em Portugal (2021)
_______
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Tendo em conta a repartição dos estudantes por nível de ensino superior, tal como cons-
ta no Quadro 16 (tendo como fonte a Direção Geral de Estatísticas de Educação e Ciên-
cia), estima-se o custo da formação dos atuais estudantes do ensino superior (até à 
conclusão do respetivo grau) em cerca de 41 mil milhões de euros.25

25Conforme se refere adiante, a propósito da soma de valores relativos a momentos do tempo distintos no cômputo do “custo orçamental” 

da emigração, teve-se presente, obviamente o problema que uma soma linear levanta. Neste caso, para lá da explicação apresentada a 

propósito daquela situação (mais adiante), pode ainda considerar-se que a soma linear dos valores não levanta objeções de maior também 

porque, nos últimos anos, houve um longo período de muito baixa taxa de inflação, em alguns momentos mesmo nula ou negativa.

Quadro 15. 

Estimativa das Despesa Totais por Estudante com a Formação por Grau Académico
_______

Quadro 16. 
Estudantes do Ensino Superior por Nível de Ensino
_______
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O Quadro 17 apresenta o valor dos impostos diretos e indiretos e das contribuições para 
a Segurança Social que o conjunto dos atuais estudantes do ensino superior (e os seus 
empregadores) pagaria, ao longo da vida profissional expectável, no caso de permane-
cerem em Portugal.

Na elaboração do Quadro 17, foram utilizadas os seguintes pressupostos e fontes de da-
dos:

- Por simplificação, admitiu-se que os atuais estudantes do ensino superior seriam tra-
balhadores por conta de outrem, recebendo por isso um determinado salário bruto 
mensal. Ou seja, não se considerou a hipótese de outros tipos ocupação profissional, em 
particular o de trabalhador por conta própria ou empresário. Não se espera, todavia, que 
os resultados sejam muito distintos no caso de ser possível proceder a tal discriminação, 
até porque, a exemplo do conjunto da população nacional, deverá predominar larga-
mente a situação profissional considerada.

- O valor do salário bruto médio foi obtido a partir dos dados do INE para 2021 (remu-
neração bruta por trabalhador), tendo-se admitido que seria equivalente qualquer que 
seja o maior grau conseguido, na falta de elementos oficiais para os casos dos graus de 
Mestre e Doutor. Sendo de esperar que, a um aumento do nível académico corresponda 
algum prémio salarial, admite-se que os valores obtidos enfermem de alguma subava-
liação. Em diversas áreas, contudo, a diferença será apenas bastante significativa para 
os detentores do grau de Doutor, que continuam a ser uma clara minoria, pelo que a 
subavaliação não será excessiva.

- Tendo em conta o valor do salário bruto médio, utilizou-se a atual taxa média de IRS 
correspondente para determinar o montante de receita em sede deste imposto. Para a 
determinação das contribuições para a Segurança Social, consideraram-se igualmente 
as taxas atuais (11% para o trabalhador e 23,75% para o empregador). Em ambos os ca-
sos, admitiu-se que os indivíduos teriam uma atividade profissional até cerca dos 66/67 
anos (atual idade de reforma), o que, retirando o número de anos correspondentes à 
vida escolar, conduziu a uma carreira contributiva de, em média, 45, 43 e 39 anos para os 
detentores dos graus de, respetivamente, Licenciado, Mestre e Doutor. Por outro lado, os 
resultados foram ajustados pela hipótese (realista) da existência de indivíduos desem-
pregados, tendo-se considerado o valor de 4,5% para a taxa de desemprego, correspon-
dente ao valor de 2023 para esta variável no que concerne ao desemprego de trabalha-
dores com curso superior, de acordo com os dados do Eurostat.

- Nos resultados obtidos para a receita em sede de IRS e para as contribuições para a Se-
gurança Social, faz-se sentir algum efeito da hipótese adotada de considerar que todos 
os estudantes se tornariam trabalhadores por conta de outrem. Em todo o caso e em 
termos de receita fiscal total, considera-se que os resultados tenderiam a não ser subs-
tancialmente distintos: no caso de alguns se tornarem trabalhadores por conta própria, 
pagariam igualmente IRS (com uma média global eventualmente não muito distinta) 
e contribuiriam para a Segurança Social (embora a uma taxa inferior ao do conjunto 
“trabalhador/entidade patronal); no caso de alguns se tornarem empresários, teria de se 
considerar o montante do IRC sobre os lucros tributáveis das respetivas empresas e de 
IRS sobre os dividendos obtidos e/ou das remunerações pela gestão das empresas.
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- Para efeitos de determinação das receitas em sede de impostos indiretos, foi necessário 
considerar um valor para a propensão média ao consumo. Ora, de acordo com o Banco 
de Portugal, com base no Inquérito à Situação Financeira das Famílias (ISFF) de 2017, a 
propensão a consumir seria de 37% para as famílias com “Recursos disponíveis escassos” 
e 32% para as famílias com “Recursos disponíveis suficientes” (cf. https://www.bportugal.
pt/page/economia-numa-imagem-62  e Boletim Económico do Banco de Portugal de 
maio de 2020). Entendeu-se adotar neste caso a estimativa mais baixa de 32%, utilizada 
já em outros estudos; 

- Por outro lado, ainda para a determinação das receitas em termos de impostos indire-
tos, foi considerada uma taxa média de imposto de 20%, tida como uma boa estimativa 
tendo em conta o impacto ponderado das diferentes taxas aplicadas sobre o consumo 
agregado no país. 

Já o Quadro 18 pretende apresentar o valor da despesa pública futura com os atuais es-
tudantes do ensino superior ao longo do seu período expectável de vida profissional. Na 
sua construção foram tidos em conta os seguintes pressupostos e fontes:

- Na impossibilidade de ter em conta todo o tipo de despesa pública envolvida, foram 
consideradas as duas áreas de maior importância relativa: (i) as despesas com a utili-
zação do Serviço Nacional de Saúde; e (ii) os custos com o pagamento de subsídios de 
desemprego.

- O valor médio do custo anual de saúde foi obtido a partir da conta satélite da saúde 
(INE), enquanto para o custo anual com subsídio de desemprego por desempregado 
considerou-se o valor correspondente a dois IAS26).

Importa notar que não se ignorou a dificuldade de soma de valores que correspondem 
a diferentes anos. Esta foi feita de forma linear, tanto para o lado das receitas como para 
o lado das despesas, com a justificação a poder ser vista de duas formas alternativas: (i) 
consideraram-se valores constantes para, entre outros, o salário bruto mensal, as despe-
sas per capita com saúde ou o subsídio médio de desemprego, levando a que se possa 
considerar que os diversos valores monetários obtidos se encontram em situação equi-
valente à de “preços constantes”; (ii) em alternativa, poderia ter sido considerada uma 
taxa de inflação média para o conjunto do período, junto com a uma atualização dos 
valores a uma taxa de juro média adequada, a qual não se deveria afastar significativa-
mente dessa mesma taxa de inflação, conduzindo, finalmente, a um resultado razoavel-
mente próximo do obtido com a “simplificação” introduzida.

Tendo em conta estes elementos, estimou-se que a manutenção em Portugal de to-
dos os estudantes inscritos no ensino superior no ano letivo de 2023/2024 produziria, 
ao longo da respetiva vida ativa, uma receita fiscal (incluindo contribuições para a Se-
gurança Social) de cerca de 411 mil milhões de euros e uma despesa pública (saúde e 
subsídio de desemprego) ligeiramente superior a 64 mil milhões de euros. 

Conjugando estes valores com o custo total da educação destes estudantes, obter-se-ia 
um valor atualizado líquido, do ponto de vista orçamental, do investimento em educa-

26IAS – indexante dos apoios sociais.
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ção de cerca de 305 mil milhões de euros (ou seja, cerca de 7 mil milhões de euros por 
ano27), o que constitui um valor indubitavelmente substancial.

27Tomando por base o número atual de estudantes em cada ciclo de estudos do ensino superior e o número de anos previsível em termos 

de vida profissional, o valor médio global para esta variável anda em torno dos 44 anos.

Quadro 17. 
Receita Fiscal e da Segurança Social dos Atuais Estudantes do Ensino Superior
_______
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 2.4.2. O CUSTO ORÇAMENTAL DA EMIGRAÇÃO POTENCIAL

Para estimar agora o custo orçamental da emigração potencial, começou por se consi-
derar as intenções relativas à decisão de emigrar (em particular, grau de certeza e dura-
ção previsível da emigração), obtidas no inquérito por questionário. 

O Quadro 19 apresenta, de forma detalhada, esses elementos, notando-se serem de par-
ticular utilidade, para os cálculos posteriores, os valores apresentados:

- Na coluna [2], correspondente à percentagem de estudantes que o inquérito levou a 
situar em cada uma das categorias de “intenção de emigrar”, i.e., certeza, elevada proba-
bilidade, baixa probabilidade e não intenção.

– Nas colunas [5], [7], [9] e [11], relativos às percentagens de estudantes correspondentes 
a cada período de tempo em termos de emigração, i.e., curto prazo (até 5 anos), médio 
prazo (5 a 10 anos), longo prazo (10 a 25 anos) e durante o conjunto da vida profissional 
(mais de 45 anos). 

Quadro 18. 
Custos Futuros (Despesa Pública) com os Atuais Estudantes do Ensino Superior 
_______

Quadro 19. 
Custos Futuros (Despesa Pública) com os Atuais Estudantes do Ensino Superior  
_______
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Estes elementos foram objeto de extrapolação para o conjunto de estudantes que, a 
nível nacional, frequentava o ensino superior no ano letivo em causa, admitindo que o 
comportamento médio seria semelhante ao da amostra inquirida, dada a sua clara re-
presentatividade. 

A partir daqui, procedeu-se à estimação, sucessivamente, da perda de receita fiscal (im-
postos diretos e indiretos e contribuições para a Segurança Social) e da poupança de 
despesa pública (redução de custos com despesas de saúde e de pagamento de sub-
sídios de desemprego) decorrentes da eventual concretização das intenções quanto a 
uma possível emigração dos jovens mais qualificados. As hipóteses e fontes utilizadas fo-
ram as mesmas que as mencionadas para a construção do Quadro 17, havendo a acres-
centar apenas os seguintes elementos:

- No que à receita fiscal se refere, há a considerar neste caso um benefício adicional, 
resultante da utilização de parte das remessas dos jovens emigrados em consumo final 
no território nacional, implicando um valor adicional ao nível da receita com impostos 
indiretos.

- Para este ajustamento, foi considerado o valor médio anual das remessas de emigran-
tes portugueses para o ano 2020, último ano para o qual se dispunha, em simultâneo, 
dos dados do Banco de Portugal para o valor das remessas totais (um pouco mais de 3,6 
mil milhões de euros) e das Nações Unidas para o número de emigrantes portugueses 
(um pouco mais de 2 milhões). A utilização deste valor médio apresenta alguns cavea-
ts, ainda que de sentido contrário e que, por isso, poderão de algum modo eliminar 
largamente algum tipo de efeito de distorção em termos globais: por um lado, sendo 
estes jovens mais qualificados que  a média do conjunto de emigrantes portugueses, é 
expectável que o seu nível de rendimento e de remessas seja também superior ao valor 
médio; por outro lado, uma parte destes jovens, podendo não considerar um regresso 
futuro a Portugal e/ou não tendo responsabilidades para com familiares no país, poderá 
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não enviar remessas ou fazê-lo em valores claramente inferiores à média.

O Quadros mencionados apresentam, neste contexto: (i) o custo potencial em termos 
de receita com IRS, ajustado pelos efeitos do eventual desemprego (Quadro 20); (ii) o 
custo potencial em termos de impostos indiretos (Quadro 21), ajustado pelos mesmos 
efeitos e pelos resultantes das eventuais remessas de emigrantes; (iii) o custo potencial 
em termos de contribuições para a Segurança Social, ajustado nos mesmos termos da 
receita de IRS (Quadro 22); e (iv) a poupança potencial ao nível da despesa pública, com 
custos de saúde de subsídios de desemprego (Quadro 23). 

Na mesma linha do cálculo dos custos do investimento em educação, a determinação 
de todos os valores teve em conta não só os diferentes níveis de intenção de emigrar 
como também a duração expectável do período de emigração, tendo-se procedido na-
turalmente à devida ponderação por este último.

Quadro 20. 
Receita Potencial de IRS Perdida  
_______
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Quadro 21. 
Receita Potencial de Impostos Indiretos Perdida  
_______
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Quadro 22. 
Receita Potencial da Segurança Social Perdida  
_______
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Quadro 23. 
Poupança de Custo com Saúde e Desemprego  
_______
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Considerados em conjunto, estes dados permitem calcular o potencial custo orça-
mental (em termos líquidos) resultante da concretização das intenções de emigração, 
consoante reveladas no inquérito por questionário e extrapoladas para o universo dos 
estudantes do ensino superior nacional no ano letivo 2023-2024.

Tal custo potencial, para o conjunto da vida profissional expectável dos indivíduos em 
causa, é computado da forma abaixo indicada e apresentado de forma detalhada no 
Quadro 24:

Custo Orçamental da Emigração=
= Perda de Receita de IRS
+Perda de Impostos Indiretos Ajustada pela Remessas dos Emigrantes
+Perda de Receitas da Segurança Social
-Poupança de Despesas com Saúde e Subsídios de Desemprego

Na medida em que as intenções de emigrar foram manifestadas com diferente dimen-
são (certeza, elevada probabilidade, reduzida probabilidade), a estimativa do custo orça-
mental da emigração não pode ser apresentada na forma de um valor único.
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Uma estimativa mais conservadora terá em conta apenas a percentagem de estu-
dantes que responderam no inquérito que pretendem (com certeza) emigrar (cerca de 
23%) e a duração média da emigração que aqueles indicaram, extrapolando-a para 
a totalidade dos estudantes do ensino superior: neste caso, obter-se-ia um custo orça-
mental líquido de cerca de 44 mil milhões de euros, referente à emigração de perto de 
100 mil dos estudantes da atual geração num período de 45 anos (i.e. cerca de mil mi-
lhões de euros por ano). Tal decorreria das perdas de cerca de 21 mil milhões de euros em 
receita do IRS, 3 mil milhões de euros em receita de impostos indiretos e 28 mil milhões 
de euros em contribuições para a Segurança Social, líquidas de pouco mais de 8 mil mi-
lhões de euros em redução da despesa pública com saúde e subsídios de desemprego.

Já no caso de ser tida também em conta a percentagem de estudantes que conside-
rou muito provável emigrar (com a soma dos dois tipos de resposta a rondar os 73%) 
e a duração média indicada para a emigração, e procedendo ao mesmo tipo de extra-
polação, o custo orçamental líquido mais do que duplicaria, aproximando-se dos 100 
mil milhões de euros (um pouco mais de 95 mil milhões de euros), correspondente à 
emigração de cerca de 320 mil dos estudantes da atual geração no mesmo período 
de 45 anos (i.e. cerca de 2,1 mil milhões de euros por ano). Tal decorreria das perdas em 
torno de 45 mil milhões de euros em receita de IRS, 7 mil milhões de euros em receitas 
de impostos indiretos e 61 mil milhões de euros em contribuições para a Segurança So-
cial, líquidas de quase 18 mil milhões de euros em redução da despesa pública nas duas 
vertentes consideradas.

Uma terceira estimativa, correspondente ao máximo valor do custo orçamental líqui-
do no contexto das hipóteses e processos assumidos, decorreria de se considerar a 
percentagem relativa a todos os estudantes que admitiram a possibilidade de emigrar 
(mesmo na versão de “pouco provável”) e apontaria para um valor próximo dos 112 mil 
milhões de euros, associado à emigração de cerca de 400 mil dos estudantes da atual 
geração no mesmo período de 45 anos (i.e., cerca de  2,5 mil milhões de euros por ano). 
Tal decorreria das perdas em torno de 53 mil milhões de euros em receita de IRS, 8 mil 
milhões de euros em receitas de impostos indiretos e 72 mil milhões de euros em contri-
buições para a Segurança Social, líquidas de quase 21 mil milhões de euros em redução 
da despesa pública nas duas vertentes consideradas.

Parece adequado admitir que a estimativa mais provável se encontrará entre os valo-
res correspondentes aos dois primeiros “cenários”, i.e., aquele em que se consideram 
a emigração de uma percentagem de estudantes idêntica à dos que indicaram no in-
quérito a intenção certa de emigrar e aquele em que se considera a emigração de uma 
percentagem idêntica à soma deste com os que admitiram uma como muito provável 
a decisão de emigrar. Mais ainda, tendo em conta que haverá certamente diferenças 
entre as intenções de emigrar e a concretização de tais decisões, em desfavor desta 
última, será de admitir que o valor mais provável se encontre na primeira metade da-
quele intervalo. Já a hipótese de o valor real se encontrar mais próximo do terceiro “ce-
nário” parece, pelas mesmas razões, bastante inverosímil.

Qualquer que seja a situação, contudo, o custo orçamental líquido da emigração dos 
jovens portugueses mais qualificados apresentará, como se depreende das estima-
tivas elencadas, valores muito importantes. E importará aqui recordar que nem todas 
as vertentes da potencial receita fiscal perdida por causa da emigração se encontram 
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contempladas (mesmo sendo certo que o mesmo sucede para algumas componentes 
da potencial despesa orçamental não realizada).

NOTA

Os valores apresentados para cada coluna correspondem aos acumulados considerando sucessivamente as classes de resposta em ter-

mos de intenção manifestada de emigrar.

 2.4.3. OUTROS CUSTOS E BENEFÍCIOS DECORRENTES DA EMIGRAÇÃO DE 
JOVENS MAIS QUALIFICADOS -BREVE REFERÊNCIA

O “custo orçamental” líquido é, certamente, um dos elementos mais relevantes no cam-
po das perdas decorrentes da emigração de jovens mais qualificados, desde logo pelos 
potenciais efeitos na capacidade de intervenção do Estado na economia, não só por mo-
tivos de eventuais necessidades ao nível da estabilização económica, como sobretudo 
pelo impacto no domínio de potenciais reformas e investimentos públicos capazes de 
produzir efeitos transformadores relevantes na economia e na sociedade e, dessa forma, 
elevar o potencial de desenvolvimento e crescimento económico.

Não se trata, todavia, da única fonte de perda decorrente do fenómeno em análise e, em 
particular, do único elemento com possível efeito relevante sobre a capacidade de cres-
cimento económico e desenvolvimento social do país. Existem outros fatores de perda, 
claramente mais discutíveis em termos de estimação quantitativa e, em larga medida, 
apontando sobretudo para impactos no médio e longo prazo. 

O mais imediato desses fatores diz respeito ao efeito negativo no produto e no rendi-
mento do país, o qual, atendendo desde logo aos efeitos estimados para as perdas ao 
nível das receitas fiscais, deverá ser bastante significativo. Assim, a elevada saída de um 
número importante de indivíduos, ainda por cima logo na fase inicial da sua capacida-
de de contribuição para a produção de bens e serviços no país, implica uma relevante 
perda do fator humano e, por esse via, logo no curto prazo, uma redução da capacida-
de produtiva e de geração de rendimento. Estes elementos são reforçados pelo lado 
da procura, na medida em que a saída dos indivíduos em causa pressionará em baixa 
a aquisição de bens e serviços no território nacional, tendendo a gerar uma resposta 

Quadro 24. 
Potencial Perda Orçamental Líquida Resultante da Emigração  
_______
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igualmente em baixa da respetiva produção.

A redução do fator humano tem consequências ainda mais gravosas, dado respeitar à 
saída do país de parte da sua população mais qualificada, ou seja, por se estar perante 
uma evidente perda de capital humano. Como qualquer dos modelos mais usuais vol-
tados para a estimação do potencial de crescimento económico demonstrará, a redu-
ção da quantidade de capital humano mais qualificado tem consequências claramen-
te negativas para o futuro produto potencial do país, porquanto limitará, desde logo, a 
capacidade de progressão e melhoria de várias das suas atividades de produção de bens 
e serviços.

Em particular, a perda de capital humano qualificado, ainda por cima na componente 
mais jovem da população, tenderá a limitar a capacidade de inovação e de empreende-
dorismo para o conjunto do país. E, como também qualquer dos modelos mais usuais 
na área do crescimento económico evidencia, a capacidade de inovação é essencial para 
a eficiência e a competitividade da produção nacional de bens e serviços. Num contexto 
em que, como bem evidencia o recente Relatório Draghi (European Commission, 2024), 
a União Europeia como um todo observa uma posição a este nível muito aquém dos 
principais concorrentes internacionais (os Estados Unidos e a China), limitando de for-
ma clara a sua competitividade internacional, a saída de capital humano qualificado e 
jovem prejudica mais ainda a posição de Portugal em termos globais, reduzindo a sua 
capacidade de crescimento e de convergência real face ao nível de vida dos parcei-
ros europeus e de outros países desenvolvidos à escala mundial. Efeitos semelhantes 
decorrerão da menor capacidade (e mesmo vontade) de concretização de ideias em-
preendedoras, sobretudo em setores de maior potencial (e.g. provável redução relativa 
ao nível da criação de start-ups nestes setores).

Importará, naturalmente, ter presente que a saída dos jovens qualificados não apre-
senta, ao nível do capital humano (e do seu impacto em termos de inovação e em-
preendedorismo), apenas efeitos negativos, sobretudo se a mesma não se verificar por 
um período longo. Assim, devem ser retirados aos efeitos negativos acima referenciados 
eventuais benefícios decorrentes de uma experiência profissional no exterior que pro-
porcione dois elementos: (i) o contacto com outras culturas, formas de organização 
mais eficientes e meios tecnológicos mais avançados, cujo impacto positivo poderá 
ser concretizado no país após o eventual regresso do indivíduo entretanto emigrado; 
(ii) a possibilidade de estabelecimento de contactos e de laços relevantes com não resi-
dentes igualmente com elevada qualificação e de maior facilidade de criação de redes 
internacionais, elementos que poderão ajudar o país, no âmbito em análise, mesmo no 
caso de uma partida definitiva do atualmente jovem mais qualificado.

Um outro domínio forte e negativamente afetado pela saída de jovens qualificados, 
admitindo que se concretizam as elevadas intenções relativas a uma emigração certa 
ou altamente provável, é o demográfico. A saída de um elevado número de jovens (in-
dependentemente do seu grau de qualificação) acentua a conhecida tendência para o 
envelhecimento do país e o agravamento dos problemas que resultam de um “inver-
no demográfico” que é dos mais significativos no contexto europeu. O envelhecimento 
populacional acentua o impacto negativo já acima referido no campo da inovação e do 
empreendedorismo, notando-se a existência de uma certa correlação entre o potencial 
de assunção de riscos e a idade da população. Por outro lado, cria problemas adicionais 
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à sustentabilidade da Segurança Social, ao acentuar a redução do rácio entre reforma-
dos e contribuintes ativos para o sistema28.

Sem prejuízo de poderem considerar-se outras áreas de impacto, um último domínio 
que valerá a pena referenciar como registando efeitos da saída dos jovens mais qualifi-
cados, neste caso efeitos positivos, respeita ao saldo da balança corrente, o qual, com 
tudo o resto constante, tenderá a melhorar com um possível aumento das remessas de 
emigrantes. Em todo o caso, analisando a evolução recente desta componente das re-
lações económicas com o exterior, a relevância deste aumento continuará muito longe 
da registada noutros tempos (e.g. durante parte relevante dos anos 60 e 70 do século 
passado), quando o volume de remessas de emigrantes (junto com o início de uma ex-
pansão do fenómeno turístico) permitia manter a balança corrente excedentária, apesar 
de uma economia claramente pouco competitiva nos mercados internacionais e, por 
isso, mesmo com uma balança comercial fortemente deficitária. 

Juntando a avaliação qualitativa deste conjunto de elementos com a estimação quan-
titativa do “custo orçamental” líquido, parece poder concluir-se, sem sombra de dúvida, 
que o prosseguimento (e eventual aprofundamento) de um movimento de sangria de 
capital humano (jovens mais qualificados) gerará um país mais pobre, menos inova-
dor, mais envelhecido e com maiores dificuldades ao nível das contas públicas.

 

28Como se refere nas “Conclusões”, alguns destes impactos podem ser (e estarão provavelmente a ser) mitigados por um afluxo significa-

tivo de imigrantes, em particular os relativos à natalidade e ao envelhecimento da população e aos efeitos nas contribuições para a Segu-

rança Social. Já o mesmo não ocorrerá sobre as componentes do capital humano, da inovação e do empreendedorismo, dada a provável 

menor qualificação média dos imigrantes.
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PARTE III
CONCLUSÕES
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O presente trabalho teve como objetivo essencial analisar o fenómeno da emigração 
dos jovens portugueses mais qualificados, visando, com uma orientação prospetiva (i.e., 
olhando para o seu impacto nas próximas décadas): (i) estimar a sua potencial dimen-
são; (ii) identificar as variáveis e fatores determinantes mais relevantes que se lhe encon-
tram subjacentes; e (iii) avaliar o seu impacto económico (e social) no país, com particu-
lar destaque para a quantificação do seu “custo orçamental”.

Para concretizar estes objetivos, começou por se fazer uma digressão pela literatura re-
lativa aos fatores determinantes e aos principais impactos da emigração de jovens mais 
qualificados. De seguida e com base em alguns dos elementos relevantes dessa revisão 
de literatura, realizou-se um inquérito por questionário aos estudantes da Academia 
do Porto que frequentavam um ciclo de estudos superiores no ano letivo de 2023-2024, 
que contou com uma ampla amostra (diversificada e, em larga medida, representativa). 
Por último, admitiu-se que o comportamento dos estudantes do ensino superior por-
tuguês no mesmo ano letivo mimetizava o da amostra inquirido, em particular no que 
respeita ao nível de probabilidade atribuída à possibilidade de emigrar no fim do curso 
e da duração expectável da emigração, se concretizada. 

Desta forma, foi possível começar por se estimar a potencial dimensão do fenómeno, 
a qual se manifestou muito relevante, com números eventualmente surpreendentes, 
sugerindo uma probabilidade muito elevada de prosseguir – e de se aprofundar – um 
movimento de forte sangria de capital humano qualificado em Portugal, com impor-
tantes consequências negativas. 

Tal sangria será forte não só pela quantidade total de potenciais saídas de jovens como 
também pela relevante duração da ausência do país. Assim, enquanto quase 25% con-
sideram essa decisão como certa, são menos de 10% os que recusam qualquer possi-
bilidade de emigrar. Acresce que uma larga maioria dos jovens inscritos num ciclo de 
estudos superiores em 2023-2024 admite uma forte probabilidade ou mesmo certeza 
de emigrar no final do curso (quase 3/4 dos participantes no inquérito). Por outro lado, 
entre os que admitem alguma probabilidade de vir a emigrar, 2/3 apontam para que 
seja por um período de média (5 a 10 anos) ou longa duração (mais de 10 ou mesmo 
de 25 anos), neste último se concentrando mais o grupo daqueles que veem a decisão 
de emigrar como certa.

As preferências em termos de destino da eventual emigração vão, em geral, para os 
países tradicionalmente recebedores dos emigrantes portugueses. Como elemento 
importante, excetuando alguns casos onde a maior proximidade geográfica poderá ter 
algum papel (e.g. Espanha, França), a principal aposta centra-se nos países a que se as-
socia um maior nível salarial (na Europa, para lá de países mais “tradicionais” em termos 
de acolhimento de emigrantes portugueses, como a Alemanha, o Reino Unido ou a Suí-
ça, encontram-se, por exemplo, países nórdicos no “top” de preferências; fora da Europa, 
os Estados Unidos e o Canadá surgem com alguma relevância).

De seguida, procedeu-se à identificação das variáveis e dos fatores determinantes com 
maior peso na potencial intenção de emigrar, com a estimação de um modelo Logit 
no primeiro caso e a utilização da metodologia Best-Worst Scaling (BWS) no segundo.

Neste contexto, foi possível identificar como variáveis mais relevantes: (i) a idade, com 
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impacto negativo; e (ii) a existência de familiares mais diretos já emigrados, com im-
pacto positivo. De modo menos forte, mas ainda assim com um impacto positivo plausí-
vel, surgiram: (iii) a prévia frequência de um programa de mobilidade; e (iv) a existência 
já de uma inserção do estudante no mercado de trabalho, independentemente do 
respetivo vínculo contratual, sugerindo neste caso que o melhor conhecimento das con-
dições de trabalho em Portugal constitui elemento de repulsão dos mais qualificados. 
Outros fatores, como o género, a área científica frequentada (Ciências, Economia ou 
Engenharia versus outras, sobretudo Humanidades), o nível de conhecimento (perce-
bido) da língua inglesa ou a classe de salários/rendimentos do agregado familiar não 
parecem exercer influência relevante.

Quanto aos principais fatores determinantes da intenção de emigrar, torna-se claro se-
rem de natureza essencialmente económica, ligados ao funcionamento do mercado 
de trabalho e da economia em geral do país, em particular, às perspetivas de obten-
ção de melhores condições de vida, com destaque para as de natureza salarial/rendi-
mento e as relativas à concretização de melhores oportunidades de desenvolvimento 
profissional. Já a elevada carga fiscal sobre os rendimentos do trabalho, os problemas 
conhecidos no domínio do acesso à habitação ou a possibilidade de acumulação de 
“experiência internacional” parecem jogar um papel menos relevante (com a necessi-
dade de alguma prudência na análise deste último, onde a maior dispersão de respostas 
permite admitir a sua importância para algumas franjas da população). Outros fatores, 
associados às distâncias (física, linguística ou cultural), parecem ser os menos consi-
derados para uma eventual decisão de emigrar. Os resultados obtidos estão em linha 
com os de estudos anteriormente realizados (alguns deles referenciados neste trabalho), 
ainda que esses tenham uma orientação sobretudo para o sucedido no passado recente 
e não um olhar prospetivo. 

Tomando por base os diversos níveis de intenção de emigrar e os períodos expectáveis 
de emigração revelados pelos participantes no inquérito, estimou-se o “custo orçamen-
tal” líquido da emigração dos jovens mais qualificados, assumindo-se um comporta-
mento similar do universo de estudantes no ensino superior português em 2023-2024. 
Para a avaliação deste custo, estimaram-se sucessivamente, para o caso da emigração: 
(i) a perda ao nível dos impostos diretos, usando-se o rendimento contrafactual que os 
indivíduos receberiam caso permanecessem em Portugal; (ii) a perda ao nível dos im-
postos indiretos, que resultariam do respetivo consumo no território nacional com base 
nesse rendimentos; (iii) a perda em termos de contribuições para a Segurança Social 
resultantes da saída do país dos jovens em causa (empregados e empregadores); e (iv) 
os possíveis efeitos orçamentais positivos decorrentes, por um lado, da arrecadação 
adicional de impostos indiretos por via da utilização de parte das remessas dos emi-
grantes para a aquisição de bens e serviços e, por outro lado, da redução da despesa 
pública com saúde e pagamento de subsídios de desemprego, duas das áreas com 
maior peso no lado da despesa no orçamento do Estado.

A estimação foi desenvolvida para três “cenários”: (i) emigração apenas da percenta-
gem de jovens que indicaram certeza na saída do país após a conclusão do curso; (ii) 
emigração da percentagem conjunta dos que indicaram certeza ou elevada probabi-
lidade de saída; (iii) emigração da percentagem de jovens que não garantiram a conti-
nuação do país após a conclusão do curso. Sendo o último cenário bastante implausível, 
parece adequado admitir que a estimativa mais razoável do custo orçamental líquido 
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da emigração se encontre entre os dois valores encontrados nos dois primeiros.

Em todo o caso, para qualquer deles o custo orçamental líquido da emigração dos jo-
vens portugueses mais qualificados apresenta valores muito elevados, o que impacta-
rá certamente na capacidade de intervenção do Estado na economia, quer na vertente 
da estabilização macroeconómica, quer sobretudo na possibilidade de concretização 
de reformas e investimentos públicos capazes de elevar o crescimento económico do 
país.

As estimativas obtidas para o custo orçamental líquido da emigração situam-se, neste 
contexto, entre: (i) cerca de 44 mil milhões de euros, referente à emigração de perto 
de 100 mil dos estudantes da atual geração num período de 45 anos (i.e. cerca de mil 
milhões de euros por ano), resultantes de perdas de cerca de 21 mil milhões de euros em 
receita do IRS, 3 mil milhões de euros em receita de impostos indiretos e 28 mil milhões 
de euros em contribuições para a Segurança Social, líquidas de pouco mais de 8 mil mi-
lhões de euros em redução da despesa pública com saúde e subsídios de desemprego; 
e (ii) perto de 100 mil milhões de euros (um pouco mais de 95 mil milhões), correspon-
dente à emigração de cerca de 320 mil dos estudantes da atual geração no mesmo 
período de 45 anos (i.e. cerca de 2,1 mil milhões de euros por ano), resultantes das perdas 
em torno de 45 mil milhões de euros em receita de IRS, 7 mil milhões de euros em recei-
tas de impostos indiretos e 61 mil milhões de euros em contribuições para a Segurança 
Social, líquidas de quase 18 mil milhões de euros em redução da despesa pública nas 
duas vertentes consideradas.

A este custo orçamental líquido, no qual não estão incluídos alguns outros efeitos ao 
nível da tributação (e.g. impostos sobre o património), deverão acrescer-se outros fa-
tores de perda, mais complexos de estimar em termos quantitativos e com impacto 
essencialmente a longo prazo. Desde logo, deverá considerar-se a redução do nível de 
capital humano, com a saída de parte da população mais qualificada, com consequên-
cias negativas no crescimento e de convergência real face ao nível de vida dos parceiros 
europeus e de outros países desenvolvidos, sobretudo pela via da limitação à capacida-
de de inovação e de empreendedorismo.

A forte sangria de população jovem qualificada terá igualmente um impacto negativo 
ao nível demográfico, acentuando a tendência para o envelhecimento do país e o agra-
vamento dos problemas que resultam de um “inverno demográfico” entre os mais sig-
nificativos a nível europeu. O envelhecimento populacional acentuará o impacto nega-
tivo nos domínios da inovação e do empreendedorismo e poderá levantar problemas 
adicionais à sustentabilidade da Segurança Social, neste caso face à redução do rácio 
entre aposentados e ativos.

Uma correta avaliação do impacto da emigração de jovens mais qualificados não po-
derá ignorar que deverão ser deduzidos outros eventuais benefícios da emigração de 
jovens mais qualificados, em particular: (i) possíveis melhorias ao nível da formação 
de capital humano pelo contacto com outras culturas, formas de organização mais 
eficientes e meios tecnológicos mais avançados, com ganho para o país sobretudo se 
o período de emigração for relativamente curto; (ii) os eventuais ganhos decorrentes do 
estabelecimento de laços relevantes com não residentes mais qualificados e a maior 
facilidade de estabelecimento de redes internacionais, elementos que podem ajudar 



P. 74

o crescimento do país mesmo no caso de uma emigração definitiva; e (iii) os efeitos po-
sitivos no saldo da balança corrente, associados a um possível aumento das remessas 
dos emigrantes, ainda que a sua relevância deva continuar longe da registada noutros 
períodos da história portuguesa.

Em todo o caso, parece inegável concluir que, dada a dimensão dos efeitos negativos 
apontados e quantificados, que o prosseguimento (e eventual aprofundamento) de 
um movimento de sangria de capital humano (jovens mais qualificados) gerará um 
país mais pobre, menos inovador, mais envelhecido e com maiores dificuldades ao 
nível das contas públicas. Também aqui as conclusões surgem em linha com estudos 
anteriores, mesmo que não considerem alguns dos efeitos aqui referenciados (nomea-
damente os potenciais benefícios).

Embora se considere que a análise realizada é bastante robusta, existe a consciência de 
que a mesma não é nem definitiva nem, sobretudo, isenta de limitações, as quais pode-
rão ser ultrapassadas com o aprofundamento da investigação nas áreas corresponden-
tes. Valerá a pena, neste contexto, destacar quatro aspetos.

Em primeiro lugar, todos os pontos principais da análise tiveram como hipótese sub-
jacente a similitude de comportamento dos jovens estudantes do ensino superior na-
cional face à registada na amostra obtida para a Academia do Porto (a qual parece 
ser para esta claramente representativa, apesar de alguns enviesamentos com efeitos 
menores). A homogeneidade de comportamento não tem em conta algumas especifi-
cidades que a localização geográfica dos estabelecimentos de ensino provavelmente 
determinará. Assim, é justificável esperar-se que a dimensão das intenções de emigrar 
possa ser menor para os estudantes que frequentam cursos superiores na capital do 
país, onde os níveis de salários praticados e as oportunidades de emprego são superio-
res às encontradas no Porto (mesmo se o custo de vida é também superior), enquanto 
será expectável que o grau de intenção de emigrar possa ser mais acentuado para es-
tudantes que frequentam cursos superiores em diversos locais do interior do país. Mais 
ainda, será expectável encontrar-se também movimentos relevantes de migração in-
terna dos estudantes em causa para as grandes áreas metropolitanas e, em particular, 
para Lisboa, que substituam a eventual intenção agora manifestada de emigrar.

Em segundo lugar, grande parte dos resultados têm necessariamente por base inten-
ções e não concretizações de comportamentos. O inquérito mostrou intenções muito 
elevadas de emigrar, com a decisão a ser dada como certa ou altamente provável, por 
quase ¾ dos participantes. É possível que os números finais fiquem bastante aquém 
deste valor, mas também por isso manifestámos clara preferência pela estimativa mais 
conservadora ao nível do possível custo orçamental líquido da emigração. 

Em terceiro lugar, pelas razões já amplamente explicitadas, o foco da análise quantitati-
va foi a determinação deste custo orçamental líquido da emigração. Importará, a este 
nível, ter em conta não só as possíveis limitações de algumas das hipóteses subjacen-
tes à estimação efetuada, mas sobretudo a subestimação do custo global da emigra-
ção que tal determina, na medida em que existem, para este, outros efeitos relevantes 
de caráter negativo. Os mais importantes, que foram qualitativamente mencionados no 
estudo, respeitam à redução da quantidade e qualidade do fator humano, implicando 
quebra potencial na produção, acentuada pela pressão de uma redução da procura 
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agregada, assim como menor capacidade de inovação e empreendedorismo, preju-
dicando o crescimento potencial do país e a sua convergência real com parceiros mais 
desenvolvidos. Também os efeitos demográficos merecem saliência, com o agravamen-
to do envelhecimento da população e os problemas a que o mesmo se associa, com 
destaque para o aumento da perda de capacidade de inovação e empreendedorismo e 
das pressões sobre a sustentabilidade da Segurança Social.

Por último, importa sublinhar que o âmbito do presente estudo se cinge ao impac-
to económico (e social) da emigração de jovens mais qualificados, não estando em 
discussão o efeito líquido entre este fenómeno e a versão contrária, i.e., a possibilidade 
também de atração de jovens estrangeiros com elevada qualificação (ou do regresso 
de jovens nacionais antes emigrados), com efeitos que, dependendo da sua dimensão, 
poderiam mitigar ou até ultrapassar os impactos negativos do fenómeno em estudo. 

Em todo o caso, parece de admitir que uma forte atenuação dos impactos negativos 
referenciados seja, de momento, bastante improvável, na medida em que as mesmas 
condições que incentivam os jovens nacionais a abandonar o país dificultam a atração 
de jovens não nacionais ou o regresso de jovens nacionais qualificados. A situação será 
distinta no campo dos movimentos migratórios de população menos qualificada, 
mas estes permitirão apenas contrariar de algum modo os efeitos negativos ao nível 
da demografia (uma parte importante destes imigrantes é jovem e tendencialmente 
pretenderá permanecer por um período de tempo longo no país) e das consequências 
financeiras na Segurança Social (dado o acréscimo de contribuições resultantes, pelo 
menos no caso das entradas legais no país), mas não no capital humano, na inovação, 
no empreendedorismo e na dimensão global da procura e do produto. 
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